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RESUMO 

 

PIRES, Vitória Nascimento. Intoxicação exógena por medicamentos: um estudo 

relacionado a este agravo no contexto do Brasil no período de dez anos. Monografia 

(Graduação em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025.  

 

Intoxicações exógenas são agravos que resultam de reações geradas por agentes tóxicos que 

podem causar manifestações prejudiciais ao organismo, em decorrência dos efeitos que essas 

substâncias podem ocasionar, como, alterações de atividades fisiológicas humanas (Brasil, 

2024). O objetivo do estudo foi explorar a literatura científica e dados de livre acesso acerca 

da intoxicação exógena por medicamentos, no Brasil, no período de 2014 a 2024. O recente 

estudo é uma pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, a qual realizou uma análise de 

documentos publicados nacionalmente, além da análise de dados secundários disponibilizados 

pelo SINAN. E, após a realização da busca bibliográfica, foram considerados 18 documentos 

para serem analisados quanto à revisão de literatura. Quanto aos 18 documentos analisados - a 

maioria destes eram estudos do tipo descritivo e transversal - estes caracterizavam o perfil 

sociodemográfico e a distribuição da intoxicação exógena, por outros agentes ou por 

medicamentos, seja pela análise do número de notificações registradas sobre o agravo, como 

também acerca da quantidade de óbitos relacionados à intoxicação exógena, no qual o atual 

estudo considerou somente os casos notificados e óbitos relacionados ao agente tóxico 

medicamento, em dada região ou estado do Brasil, e em períodos de interesse distintos. Sobre 

as dezoito divulgações científicas verificadas, seis documentos referiam-se a dados de 

intoxicação exógena por todo o país, não se restringindo a nenhuma das grandes regiões do 

país. Os documentos analisados, de modo geral, tratam acerca do perfil da população, óbitos e 

internações hospitalares decorrentes de intoxicação exógena ou específica por medicamentos, 

e o armazenamento inseguro de medicamentos em residência. Os maiores quantitativos de 

casos notificados, hospitalizações e óbitos decorrentes de intoxicações intencionais por 

medicamentos ocorreram entre pessoas do sexo feminino, com idade entre 20 a 49 anos; a 

região Sudeste apresentou a maior quantidade de óbitos e hospitalizações por intoxicações 

medicamentosas; e, entre casos de intoxicações exógenas agudas e intoxicações e 

hospitalizações por medicamentos entre crianças e adolescentes, a maioria ocorreu na idade 

de dois anos e em crianças do sexo masculino. As intoxicações exógenas medicamentosas, 

relacionadas aos medicamentos da classe terapêutica dos anticonvulsivantes, antidepressivos e 

psicotrópicos apresentam-se como as classes que possuem predominância quanto aos casos de 

intoxicação exógena medicamentosa. Nota-se que as propagandas comerciais, para a venda de 

medicamentos; a comercialização de medicamentos isentos de prescrição médica, sem 

instruções ao usuário; e a influência das redes sociais, podem propiciar o uso indiscriminado e 

excessivo de medicamentos e, por conseguinte, ocasionar em um aumento da quantidade de 

casos de intoxicações exógenas medicamentosas, de forma acidental e por automedicação 

(Ribeiro et al., 2020). É necessário que estratégias intersetoriais, interdisciplinares e 

educativas contínuas, tanto para os profissionais de saúde quanto para os usuários, sejam 

planejadas e realizadas com o intuito de promover a conscientização acerca do uso racional de 

medicamentos, além de contribuir para a redução do número de casos de intoxicações 

exógenas medicamentosas, principalmente, dos casos intencionais do agravo citado 

anteriormente, que resultam de tentativas de suicídio, as quais foram as causas predominantes 

entre pessoas jovens adultas e do sexo feminino. 

 

Palavras-chave: intoxicação; uso de medicamentos – Brasil.  
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APRESENTAÇÃO 

 

O tema deste trabalho emergiu a partir da realização de estágio extracurricular não 

obrigatório no âmbito do Programa Acadêmico Bolsista, o qual é vinculado à Secretaria 

Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, com o foco na Atenção Hospitalar - sendo que, o 

campo de prática foi um hospital
1
 o qual caracteriza-se por ser um complexo hospitalar 

responsável por realizar atendimentos de emergência e urgência, sendo uma referência para a 

população da zona oeste da cidade do Rio de Janeiro (Viva Rio, 2022).  

Após participar de uma reunião destinada à apresentação de indicadores de análise do 

hospital, referentes a cada último mês que tenha encerrado, uma das profissionais 

responsáveis pela análise de dados de óbitos ocorridos neste hospital e no Centro de 

Emergência Regional (CER) explicou que havia sido observado um número elevado de casos 

notificados de intoxicações exógenas - relacionadas, principalmente, aos medicamentos - que 

foram admitidos nesse complexo, no primeiro semestre de 2024.  

Tendo em vista tal declaração, foi iniciada uma pesquisa de dados a nível nacional, 

com o uso do TABNET/DATASUS
2
, como forma de verificar a distribuição de casos 

notificados de intoxicações exógenas e identificar qual seria o agente tóxico com a maior 

predominância entre as notificações registradas e o quantitativo destas segundo o ano de 

notificação - o período inicialmente definido para verificação foi do ano de 2019 ao ano de 

2023, pois seriam os dados mais recentes para análise -, as grandes regiões do país e os seus 

respectivos estados e distritos. Dessa forma, também foram selecionados como filtros, as UF 

de notificação - com o intuito de compreender, especificamente, quais seriam os estados 

brasileiros que apresentaram os maiores números de notificações por intoxicações exógenas 

no decorrer desses anos - e as faixas etárias de 20-39 anos e 40-59 anos - pois, inicialmente, a 

                                                 

1
 Esta unidade hospitalar foi inaugurada em 1982 e, no ano de 2016, a mesma passou pelo processo de 

municipalização (Instituto Carlos Chagas, 2024). 

Existem cerca de 11 setores neste serviço, os quais seriam: Clínica Médica; Unidades de Terapia Intensiva de 

adultos, neonatal e pediátrica; Cirurgia Geral e Pediátrica; Ortopedia; Obstetrícia; Pediatria; e Neonatologia 

(Instituto Carlos Chagas, 2024). Este serviço de saúde, de grande porte, pode chegar a atender mais de dez mil 

pessoas mensalmente (Viva Rio, 2022). Somente no ano de 2023, o hospital teve mais de 16 mil internações e 

realizou mais de seis mil cirurgias (Viva Rio, 2022).  
2
 O Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) foi criado no ano de 1991 e possuía a 

proposta de ser um apoio técnico quanto à disponibilização de diferentes sistemas de informação e outros 

ambientes digitais e seus dados de análise, de forma que estes últimos contribuam para que estratégias 

posteriores, visando a área da saúde, possam ser organizadas e estruturadas oportunamente a partir de dados 

atualizados e registrados em vários servidores virtuais (Brasil, 2020). E o TABNET é um programa derivado do 

DATASUS, o qual possibilita a visualização de dados tabulados a partir do acesso a este pela Internet (Brasil, 

2020). 

 
 



fim de buscar mais informações acerca deste agravo, foi possível identificar que alguns 

achados apresentaram que as populações adultas, com idades relacionadas à tais faixas etárias, 

correspondiam aos maiores números de casos notificados de intoxicações exógenas, em 

diferentes unidades federativas do país.  

Assim, com base na busca discutida anteriormente, foi possível observar que o agente 

tóxico medicamento apresentou-se como o principal agente tóxico relacionado aos casos de 

intoxicações exógenas em 26 unidades federativas, com exceção da UF do Amazonas, que 

apresentou uma maior quantidade de notificações referentes ao agente tóxico droga de abuso.  

Desse modo, por meio da identificação deste agravo durante o período de execução do 

estágio e, posteriormente, através de uma análise dos dados referentes às intoxicações 

exógenas e intoxicações exógenas por medicamentos, disponibilizados no 

TABNET/DATASUS, este assunto foi eleito como o tema de estudo do atual trabalho.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas primeiras décadas do século XX, a definição de toxicologia estava relacionada ao 

fato desta ser uma área da ciência a qual os seus estudos eram focados na análise das respostas 

e alterações nocivas e reações adversas, manifestadas pelos seres vivos, que tenham sido 

causadas por substâncias químicas (Mídio, 1992; Oga, 2004 apud Rios et al., 2005). 

Entretanto, com o decorrer dos anos, o conceito desta ciência passou por modificações e, 

começou a referir-se a um conhecimento multidisciplinar, o qual identifica os possíveis 

efeitos adversos ocorridos em seres humanos e no meio, quanto à ação das substâncias 

químicas e, também, analisa quais são as propriedades físico-químicas dos componentes 

químicos, assim como, permite a verificação de tais componentes químicos, para saber se 

estes são seguros e apropriados para o contato ou uso pelos indivíduos (Mídio, 1992; Oga, 

2004 apud Rios et al., 2005).  

Desse modo, a toxicologia é uma área do conhecimento que possibilita a compreensão 

acerca das ligações que podem ocorrer entre diversos elementos, de natureza biológica, física 

e química, em conjunto com os seres vivos e diferentes ambientes, a qual torna possível a 

análise da probabilidade dessas interações acontecerem e, também, o estudo das medidas 

profiláticas e de tratamento indicados para cada uma das reações adversas observadas 

(Friedrich et al., 2022). 

As intoxicações exógenas apresentam, como codificação da CID-10
3
, o termo T65.9, e 

referem-se ao contato de um organismo com elementos tóxicos capazes de gerar reações 

deletérias ao corpo humano, por causa das modificações que tais substâncias produzem 

quando em ligação às estruturas biológicas de um indivíduo (Brasil, 2024a).  

Acerca da notificação deste agravo, existem as fichas de investigação/notificação das 

intoxicações exógenas, sendo que, estas são agravos de notificação compulsória - e os dados 

de casos de intoxicações exógenas precisam ser informados, obrigatoriamente, aos órgãos 

competentes relacionados à área da saúde (Brasil, 2018a) - e suas fichas necessitam de ser 

                                                 

3
 A CID-10 - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - foi uma 

relação de códigos criada pela OMS - Organização Mundial da Saúde - cuja primeira versão foi disponibilizada 

no ano de 1893 (Laurenti et al., 2013).  

Em 1989, a 10° revisão desta classificação foi ratificada. Os códigos enumerados na CID-10 são utilizados como 

um tipo de referência a nível global e, faz-se importante quanto à realização de investigações epidemiológicas 

com relação à distribuição de agravos e doenças internacionalmente (Laurenti et al., 2013).  
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preenchidas semanalmente
4
, desse modo, estas notificações precisam ser inseridas no SINAN 

- Sistema de Informação de Agravos de Notificação
5
. As informações contidas nas fichas de 

investigação precisam ser registradas no SINAN a partir da identificação do caso em suspeita 

ou do caso que já possua um diagnóstico a fim de que as medidas e cuidados de saúde possam 

ser definidos pensando o atendimento oportuno e a recuperação do usuário (Brasil, 2006 apud 

Brasil, 2024a).  

Estas situações agravantes podem apresentar-se na forma aguda ou crônica, com 

intensidade grave, moderada ou leve (Brasil, 2024a). Os fatores que influenciam para o modo 

como as intoxicações exógenas vão se evidenciar quanto à forma e à intensidade da ação no 

organismo, são os seguintes: o quantitativo da concentração do tóxico absorvido e o período 

da absorvência pelo corpo; a susceptibilidade do sistema biológico da pessoa que foi 

intoxicada; a capacidade que o elemento possui de resultar danos à saúde do indivíduo; e o 

intervalo observado entre o momento da exposição e a realização dos cuidados em saúde 

necessários e específicos para o ocorrido (Brasil, 2024a).  

Com relação à intoxicação exógena do tipo aguda, esta pode ser decorrente de uma ou  

diversas exposições, em um período menor do que o equivalente a um dia, e pode resultar em 

respostas instantâneas nocivas geradas pelo elemento tóxico (Brasil, 2024a). E, quanto à 

intoxicação exógena do tipo crônica, torna-se dificultoso identificar quais foram os agentes 

tóxicos causadores das reações desenvolvidas a partir dessas intoxicações exógenas, tendo em 

vista que o período de exposição pode durar muitos anos e, consequentemente, o indivíduo 

pode ter tido contato com outros elementos de ação nociva em diferentes momentos de sua 

vivência e, assim, não ser possível analisar o agente tóxico da intoxicação recente (Oliveira; 

Menezes, 2003 apud Brasil, 2024a). A intoxicação exógena crônica ocorre em consequência 

de exposições estabelecidas de forma consecutiva, à longo prazo, o que pode prejudicar as 

atividades desenvolvidas por várias regiões do corpo humano e ocasionar alterações 

fisiológicas graves (Soares; Almeida; Moro, 2003 apud Brasil, 2024a). 

A intoxicação exógena pode se manifestar de formas diferentes em cada um dos 

indivíduos intoxicados. Porém, apesar deste fato, crianças, pessoas gestantes, pessoas que 

amamentam e pessoas idosas são os indivíduos com maior susceptibilidade para esse agravo 

(Schvartsman; Schvartsman, S., 1999; Paula; Bochner; Montilla, 2012 apud Brasil, 2024a). 

                                                 

4
 Como indicado pela Portaria GM/MS Nº 420, de 02 de Março de 2022 - referente à Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública (Brasil, 2022a).  
5
 O Sistema de Informação de Agravos de Notificação foi autorizado e implementado no país no ano de 1998 

(Brasil, 2007). 
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Os agentes tóxicos são responsáveis por causar diferentes manifestações, que podem 

gerar mudanças maléficas aos sistemas do corpo humano, resultantes das intoxicações 

exógenas (Schvartsman; Schvartsman, 1999; Malaspina; Zinilise; Bueno, 2011 apud Brasil, 

2024a) e, estes podem ser caracterizados como sendo componentes ou substâncias químicas, 

criadas por humanos ou advindas do meio ambiente, que podem levar o indivíduo ao óbito, 

dependendo da quantidade do agente tóxico absorvido e os efeitos desenvolvidos após a 

exposição (Oga; Camargo; Batistuzzo, 2008; Ruppenthal, 2013 apud Brasil, 2024a). Desse 

modo, as modificações orgânicas causadas pelos componentes tóxicos podem ser definidas 

pelo tipo de agente tóxico, pela quantidade absorvida pelo organismo e pelo período de 

ocorrência da exposição (WHO, 1993; Brasil, 2020a apud Brasil, 2024a). 

As intoxicações exógenas podem ser desenvolvidas em decorrência dos seguintes 

agentes tóxicos: agrotóxicos, alimentos, bebidas, cosméticos, drogas de abuso, medicamentos, 

metais, plantas tóxicas, produtos de uso domiciliar, produtos químicos de uso industrial, 

produtos veterinários e raticidas (Schvartsman; Schvartsman, S., 1999; Malaspina; Zinilise; 

Bueno, 2011 apud Brasil, 2024a). 

As intoxicações exógenas podem decorrer de diferentes tipos de exposição, como, 

exposição em ambiente de trabalho, exposição por acidente, tentativa de assassinato, tentativa 

de suicídio e uso indiscriminado de medicamentos ou substâncias (Kapur et al., 2005 apud 

Rios et al., 2005).  

A intoxicação exógena, de forma intencional ou acidental, por agentes tóxicos que 

possuem características nocivas, está relacionada a muitos dos casos graves de intoxicação 

(Andrade Filho et al., 2001 apud Rios et al., 2005). Alguns dos métodos terapêuticos, quando 

feitos em momento oportuno, que podem ser efetuados para recuperar a condição de saúde 

dos indivíduos intoxicados, os quais seriam indicados - considerando as especificidades de 

cada caso atendido - são os seguintes: a descontaminação do revestimento interno do 

estômago, seja por lavagem gástrica ou por mecanismo para induzir o vômito (Andrade Filho 

et al., 2001 apud Rios et al., 2005). Este tipo de técnica permite a redução dos efeitos tóxicos 

gerados pelo agente - além de ser adaptada ao componente tóxico o qual foi ingerido -, sendo 

que, os agentes tóxicos que dificultam a reabilitação das funções gástricas são os 

antidepressivos, anticolinérgicos tricíclicos e barbitúricos, os quais necessitam de ações 

específicas (Andrade Filho et al., 2001 apud Rios et al., 2005). 

Referente às intoxicações exógenas, resultadas de tentativas de suicídio, estas podem 

apresentar uma maior gravidade em comparação aos outros tipos de intoxicação, pelo fato de 

os indivíduos, com o intuito de conseguir realizar o autoextermínio, podem fazer uso de 
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agentes com elevado potencial tóxico, em grandes quantidades, e também, realizar sucessivas 

tentativas, o que aumenta o período de exposição ao agente tóxico, e por não desejarem ou 

não terem um suporte adequado quanto à procura de ajuda ou atendimento durante os 

primeiros efeitos gerados pela intoxicação, podem permanecer com pensamentos de realizar a 

tentativa do suicídio (Kapur et al., 2005 apud Rios et al., 2005). 

De acordo com dados da OMS - Organização Mundial da Saúde -, anualmente, em 

todo o mundo, um percentual entre 1,5% e 3,0% dos indivíduos podem ser afetados por algum 

tipo de intoxicação exógena. E, com relação aos dados nacionais, a quantidade de indivíduos 

que podem sofrer pelas intoxicações exógenas equivale a quase cinco milhões de pessoas e, 

quanto aos óbitos por intoxicações exógenas, estes referem-se a percentuais de 0,1 até 0,4 

(Zambolim et al., 2010; Brasil, 2018b apud Pereira et al., 2021). 

As intoxicações exógenas por medicamentos, de acordo com dados do SINITOX
6
 

(2020), são os tipos de intoxicações mais recorrentes, sendo que, no ano de 2017, foram 

identificadas, cerca de mais de 20.600 casos notificados em relação ao total de notificações de 

intoxicações exógenas neste ano. Dessa forma, esta quantidade foi equivalente a 27% das 

notificações inseridas no SINAN em 2017 (SINITOX, 2020 apud Pereira et al., 2021).  

Acerca das intoxicações exógenas medicamentosas, as causas mais predominantes dos  

casos ocorridos estão relacionadas às seguintes situações: automedicação; prescrição de 

medicamentos por diferentes profissionais médicos; administração de uma dose não indicada 

ou prescrita pelo médico; a formação de polifarmácia em domicílios; uso excessivo e 

inadequado de medicamentos; e tentativas de suicídio (Gonçalves et al., 2017 apud Pereira et 

al., 2021). 

 

                                                 

6
 “O Sistema Nacional de Informação Tóxico-Farmacológicas (SINITOX), primeiro órgão criado no Brasil com 

a finalidade de compilar e divulgar os casos de intoxicação notificados pelos Centros de Informação e 

Assistência Toxicológica (CIATs)” (Pereira et al., 2021, p. 458).  
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2 DEFINIÇÃO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS DERIVADOS 

 

Sobre o conceito de medicamento, este é definido, segundo a ANVISA (2020)
7
, como: 

“Medicamento: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade 

profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico” (ANVISA, 2020, on-line). 

Os medicamentos podem ser divididos de acordo com as funções às quais estes são 

destinados a realizar, como: função paliativa (com o intuito de reduzir a proporção de sinais e 

sintomas); curativa (tendo o objetivo de agir acerca da causa de uma determinada doença ou 

enfermidade); profilática (com o intuito de evitar que ocorra o desenvolvimento de doenças 

no organismo); e de diagnóstico (são utilizados quanto a identificação de existência de agente 

patógeno ou de doenças e, também, apoiam a análise do desempenho de funções fisiológicas 

de um indivíduo) (Brasil, 2010).  

Diferentemente dos medicamentos, os remédios são quaisquer exemplos de ações de 

cuidado que possuam funções terapêuticas quanto a uma doença ou enfermidade, e também, 

que permitam amenizar sinais ou indisposições, como, a realização de massagens para 

relaxamento de regiões do corpo e prática de exercícios físicos (Brasil, 2010).  

Acerca das drogas, estas são consideradas os insumos, ou até mesmo, componentes 

químicos utilizados cuja aplicação tenha o intuito de servir como um medicamento ou como 

um mecanismo eficiente para o desenvolvimento de medidas profiláticas de saúde pública, 

para gerar efeitos benéficos (Brasil, 1998). Enquanto que, os fármacos - que podem ser 

adquiridos por meio de processos de purificação, síntese ou extração - são substâncias 

químicas que atuam como sendo o princípio ativo de um medicamento, os quais estão 

relacionados à indução de manifestações terapêuticas no organismo que fez uso do 

medicamento em que esse seja o componente (Brasil, 2015).  

 

2.1 TIPOS DE MEDICAMENTOS 

 

Com relação aos tipos de medicamentos existentes, estes podem ser caracterizados 

como: medicamento anti-homotóxico - os quais são formulados por meio de compostos 

químicos, cujo efeito terapêutico é confirmado pela ANVISA e por pesquisas científicas, a 

                                                 

7
 ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Conceitos e definições. Publicado em 21 de Setembro de 

2020. Atualizado em 02 de Agosto de 2024a. Disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/acessoainformacao/perguntasfrequentes/medicamentos/conceitos-e-definicoes. Acesso em: 07 de Janeiro de 

2025. 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/acessoainformacao/perguntasfrequentes/medicamentos/conceitos-e-definicoes
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/acessoainformacao/perguntasfrequentes/medicamentos/conceitos-e-definicoes
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partir de conhecimentos homeopáticos e de homotoxicologia -; medicamento antroposófico - 

estes são medicamentos constituídos com base na antroposofia, segundo a comprovação 

científica de suas ações; medicamento biológico - são medicamentos formados por moléculas 

de estruturas bem difíceis as quais são adquiridas por meio de tecidos de animais, fluidos 

biológicos ou de mecanismos de Biotecnologia (sendo estes, anticorpos monoclonais, 

alérgenos, biomedicamentos, hemoderivados, probióticos e vacinas); medicamento biológico 

novo - estes medicamentos apresentam uma estrutura molecular com ações biológicas de 

conhecimento científico, e são aqueles que já possuem as fases de fabricação concluídas, 

porém, estas fases ainda não foram confirmadas no país; medicamento dinamizado - são 

medicamentos aprovados pela RDC N° 721, de 01 de Julho de 2022, os quais são formulados 

por meio de compostos químicos agitados, triturados ou diluídos, feitos com base em 

conhecimentos antroposóficos, homeopáticos e homotoxicológicos; medicamento de baixo 

risco - é um derivado farmacêutico, que não necessita de prescrição médica para a sua venda, 

formulado de modo estruturado e técnico, o qual possui propriedades paliativas, curativas e 

profiláticas, e que apresente reduzido risco de causar efeitos maléficos para o indivíduo; 

medicamento específico - são os compostos formulados de modo técnico, que possuem 

funções curativas, profiláticas e paliativas, porém, não podem ser classificados como outros 

tipos de medicamentos e a sua substância ativa não pode passar pelo processo de 

bioequivalência; medicamento fitoterápico - são medicamentos cuja aplicação deve ser 

comprovada cientificamente, quanto à segurança e à qualidade, compostos por insumos ativos 

e vegetais; medicamento inovador - são os medicamentos que apresentam diversas 

características novas, inclusive, outros efeitos terapêuticos, assim como, novas ações acerca 

de um outro medicamento novo que esteja regulamentado para uso no Brasil; medicamento 

novo - é um tipo de medicamento o qual possui uma nova composição molecular e não diz 

respeito a nenhum outro medicamento em vigência; e, medicamento similar único de mercado 

- são medicamentos os quais a ANVISA considera como medicamentos similares e que, no 

instante em que for requerida uma designação deste enquanto um medicamento de referência, 

somente estes estejam em circulação no mercado (ANVISA, 2024a).  

Desse modo, o medicamento similar único de mercado apenas será caracterizado como 

um medicamento de referência após a pessoa jurídica, a qual possui todos os registros do 

medicamento, indique informações complementares, seja por meio de relatório referente aos 

ensaios clínicos realizados a fim de confirmar a eficácia terapêutica deste ou através de dados, 

dispostos em estudos clínicos e científicos com publicações em periódicos que tenham sido 
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indexados, que ratifiquem a sua segurança e eficácia, conforme o art. 6° da RDC N° 675, do 

ano de 2022 (Brasil, 2022b).  

Outros exemplos de medicamentos, seriam os medicamentos de referência, similares e 

genéricos. Os medicamentos de referência são medicamentos do tipo inovador, com registro 

aprovado pela ANVISA, que apresentam uma marca já cadastrada, sendo que, a eficácia, a 

qualidade e a segurança desses medicamentos são garantidas por meio de comprovação 

científica (Brasil, 2010).  

Os medicamentos similares são desenvolvidos a partir de prazo de patente expirado 

dos medicamentos de referência e possuem uma marca de identificação, os quais possuem a 

segurança, a qualidade e a eficácia aprovadas por pesquisas científicas, assim como, são 

conferidas pela ANVISA (Brasil, 2010). Estes apresentam as mesmas ações terapêuticas e o 

exato princípio ativo que compõe o medicamento de referência, sendo que, são diferentes dos 

medicamentos de referência somente pelas características de sua embalagem (Brasil, 2010). 

E, por fim, existem os medicamentos genéricos, os quais são medicamentos idênticos aos 

medicamentos de referência, e a segurança, a eficácia e a qualidade são garantidas a partir da 

realização de testes de comprovação científica (Brasil, 2010). Os medicamentos genéricos não 

possuem a patente de nenhuma marca registrada, assim, estes apresentam na embalagem 

externa, o nome do fármaco o qual é definido pela Denominação Comum Brasileira (DCB) e 

apresentam uma faixa amarela indicando ser um medicamento genérico; estes medicamentos 

podem ser vendidos no lugar de medicamentos de referência, o que torna-os medicamentos 

intercambiáveis (Brasil, 2010).  

Os medicamentos com prescrição off label, ou medicamentos sem prescrição 

autorizada, são aqueles cujo efeito terapêutico, ação e utilização indicados não são os mesmos 

daqueles apresentados em bulas - que possuem confirmação para uso, por órgãos reguladores 

que aprovem tal concessão, vinculados à Vigilância Sanitária (Tabarrok, 2000; Stafford, 2008 

apud Nobre, 2013). A utilização de medicamentos off label pode não ser correspondente à 

idade, à posologia, à forma recomendada para administrar o fármaco e às restrições para o uso 

deste (Paula et al., 2011 apud Silveira, 2019). Sendo assim, são fármacos que podem ser 

prescritos por profissionais médicos a partir de suas próprias deliberações acerca da escolha 

do medicamento que alcançará as principais necessidades do usuário (Cardoso, 2014 apud 

Silveira, 2019, p. 14).  

Dessa forma, as prescrições off label não apresentam comprovações científicas de que 

poderão ser utilizadas para outros fins além aos quais estas são indicadas para o uso, o que 

pode gerar potenciais malefícios para a saúde dos usuários (Cardoso, 2014; Silveira, 2019).  
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Em conformidade ao art. 12, §1º, da Lei N° 6.360, de 23 de Setembro de 1976, o 

medicamento, após anuência de entidade sanitária, terá a sua finalidade de uso presente em 

bula e este poderá ser utilizado de forma assegurada pela ANVISA (Brasil, 1976 apud 

Silveira, 2019).  

De acordo com o art. 4°, inciso II, da RDC N° 47, de 08 de Setembro de 2009, a bula é 

definida como um tipo de documento sanitário legitimado, o qual apresenta conteúdos acerca 

de saberes específicos e tecnológicos que encaminham os leitores com relação ao uso 

adequado e recomendado dos medicamentos (Brasil, 2009a).  

Logo, quaisquer medicamentos administrados para indicações as quais não estejam 

apresentadas em sua bula autenticada - ou seja, que não possuam autorização de uso pela 

ANVISA - serão caracterizados como um medicamento off label (Ramos; Ferreira, 2013, p. 

101 apud Silveira, 2019, p. 14).  

Acerca dos tipos de medicamentos que são dispensados, quanto à necessidade de 

apresentar ou não uma prescrição médica, estes podem ser caracterizados como 

medicamentos isentos de prescrição (MIP) e medicamentos de venda sob prescrição (Brasil, 

2010). Os MIP são medicamentos os quais não possuem tarja em suas embalagens e não 

precisam da apresentação de prescrição odontológica ou médica para serem adquiridos, 

porém, necessitam de ser administrados conforme as recomendações de um farmacêutico 

(Brasil, 2010). Enquanto que, os medicamentos de venda sob prescrição, necessitam da 

presença de prescrição feita por médico ou por odontólogo e, podem ser caracterizados como: 

medicamentos sem retenção de receita, os quais possuem uma tarja vermelha indicando que 

serão vendidos somente com a presença de uma prescrição médica; e, os medicamentos com 

retenção de receita, os quais são identificados por tarjas pretas ou vermelhas, sendo que, é 

sinalizado em sua embalagem que o comércio desses medicamentos ocorre sob a apresentação 

de prescrição médica e serão vendidos após, somente, a retenção da receita (Brasil, 2010). 

Certos medicamentos, dentre os quais precisam da apresentação de prescrição médica no 

momento da venda, apresentam uma coordenação exclusiva realizada pelo Governo Federal. 

E, a partir disso, torna-se fundamental a análise do consumidor e do registro do medicamento 

pelo Sistema Informatizado de Gerenciamento de Produtos Controlados da Anvisa (SNGPC) 

(Brasil, 2010).  
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2.2 CLASSES TERAPÊUTICAS DE MEDICAMENTOS 

 

Os medicamentos podem ser agrupados, segundo sua ação específica, conforme as 

informações descritas abaixo:  

1. medicamentos analgésicos, utilizados para o tratamento ou alívio de dores, 

como a dipirona e o paracetamol (Barbosa, 2020).  

2. medicamentos antitérmicos ou antipiréticos, indicados para controlar o sintoma 

da febre, como a hipertermia, sendo exemplos destes medicamentos, a dipirona, o ibuprofeno 

e o paracetamol (Goodman; Gilman, 2010; Santos, 2013; ANVISA, 2019 apud Birssi et al., 

2019, p. 500).  

3. medicamentos anestésicos, que geralmente são utilizados em procedimentos 

específicos e invasivos, podem ser divididos em anestésicos locais, regionais e gerais. Sendo 

que, os anestésicos locais são recomendados para o bloqueio de atividades e reações de 

determinada região do corpo humano, como a lidocaína; os anestésicos regionais são 

utilizados para inibir ações de regiões maiores do organismo, como a raquianestesia; e os 

anestésicos gerais, que são indicados para causar a falta de consciência do indivíduo durante o 

procedimento e afeta todas as regiões do corpo, podendo ser administrados via gás de 

inalação, como o óxido nitroso, e por via endovenosa, como o propofol (Saj, 2025). 

4. medicamentos antialérgicos ou anti-histamínicos são indicados para a inibição 

das ações da substância histamina, que está envolvida em diversos sintomas de alergia, como 

o rubor, o prurido e o desenvolvimento de lesões. Os antialérgicos são divididos em dois 

grupos: os antialérgicos de “primeira geração” e os de “segunda geração”. Os anti-

histamínicos de “primeira geração” podem causar sonolência e dificultar a concentração dos 

indivíduos para a realização de atividades rotineiras, enquanto que, os anti-histamínicos de 

“segunda geração” podem gerar poucas alterações às funções psicomotoras. A loratadina seria 

um exemplo de medicamento anti-histamínico com uso em diferentes faixas etárias (ASBAI, 

2017).  

5. medicamentos anti-inflamatórios são recomendados para o tratamento de 

inflamações e das reações desencadeadas por estas, como dor, edema e febre. Os anti-

inflamatórios são divididos em dois tipos: os anti-inflamatórios esteroidais ou corticoides 

(AIE), como a hidrocortisona, que são utilizados para os cuidados de doenças e seus sintomas, 

como o lúpus, e ativam reações imunossupressoras, como em casos de pacientes 

transplantados; e os anti-inflamatórios não esteroidais (AINE), como o ácido acetilsalicílico, 

são indicados para o tratamento de artrose e artrite, por exemplo (Jornal da USP, 2019a).  
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6. medicamentos antimicrobianos são indicados para os cuidados de infecções 

causadas por microrganismos, como bactérias, fungos, parasitos e vírus, seja para eliminar ou 

impedir o desenvolvimento destes em um organismo. Os medicamentos antimicrobianos 

podem ser utilizados em diferentes tratamentos com relação à saúde humana, por exemplo 

(Brasil, 2021a; OPAS, 2021). 

7. medicamentos antibióticos, os quais possuem diferentes classes - definidas de 

acordo com as estruturas químicas de seus medicamentos, com finalidades distintas no 

organismo acerca de cada bactéria -, seriam os seguintes: aminoglicosídeos; betalactâmicos 

(sendo suas subclasses, os carbapenéns, cefalosporinas, monobactans e penicilinas); 

fluoroquinolonas; glicopeptídeos e lipoglicopeptídeos; macrólidos; monobactans; 

oxazolidinonas; polipeptídeos; rifamicinas; sulfonamidas; estreptograminas; e tetraciclinas 

(Manual MSD, 2024a). Estes medicamentos são indicados para o tratamento de infecções 

ocasionadas por bactérias, como a tuberculose. Um exemplo de antibiótico é a amoxicilina 

(Jornal da USP, 2019b).  

8. medicamentos antifúngicos, ou antimicóticos, são recomendados para tratar 

infecções causadas por fungos, as quais seriam as micoses. A anfotericina B é um tipo de 

medicamento antifúngico (Manual MSD, 2023a).  

9. medicamentos antiparasitários são recomendados, por exemplo, para a 

eliminação de vermes intestinais e protozoários. Um exemplo de medicamento antiparasitário 

seria a ivermectina (Brasil, 2024b).  

10. medicamentos antivirais são utilizados para os cuidados de doenças 

ocasionadas por vírus e esses medicamentos possuem classes com princípios ativos que agem 

de forma exclusiva a cada tipo de vírus. As classificações de medicamentos antivirais são: os 

inibidores não nucleosídeos da transcriptase reversa, como a etravirina; os inibidores 

nucleosídeos da transcriptase reversa, como o tenofovir; os inibidores da DNA-polimerase, 

como o aciclovir; os fármacos imunomoduladores, como o interferon; e os inibidores da 

liberação e desmontagem viral, como a amantadina (Jornal da USP, 2021a).  

11. medicamentos psicotrópicos atuam no sistema nervoso central (SNC) e 

possibilitam a produção de mudanças quanto às atividades cognitivas, ao humor e ao 

comportamento de indivíduos (Brasil, 2019a; OMS, 1981 apud Laureano et al., 2015), por 

exemplo, e podem ser classificados segundo os seus tipos de princípios ativos, como: 

ansiolíticos, utilizados para o tratamento da ansiedade e tensão, como o clonazepam 

(Toxicologia Pardini, 2023); antipsicóticos, indicados para tratar usuários em diferentes 

quadros de psicose, como a risperidona (Jornal da USP, 2021b); antidepressivos, podem ser 
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utilizados para tratar a depressão e outros transtornos mentais, como a fluoxetina (CUF, 2023; 

Manual MSD, 2023b); estabilizadores de humor, são utilizados para mudanças do humor e 

transtornos bipolares, como o lítio (Manual MSD, 2023c); anticonvulsivantes ou 

antiepilépticos, são medicamentos utilizados para controlar os diferentes tipos de convulsões e 

crises de epilepsia, como o valproato (Manual MSD, 2024b); antiparkinsonianos, são 

medicamentos indicados para os cuidados da doença de Parkinson, como o rotigotina 

(DeCS/MeSH, 2005; Manual MSD, 2024c); e antidemenciais, que são recomendados para 

prevenir e diminuir o agravamento das demências, como a rivastigmina (Psiquiatria Lisboa, 

2021).  
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3 LEGISLAÇÕES ACERCA DA DISPONIBILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS EM 

TERRITÓRIO NACIONAL 

 

A Farmacopéia Brasileira (FB) caracteriza-se por ser uma compilação de todas as  

informações sobre produtos farmacêuticos brasileiros a qual define, por meio de documentos 

farmacopeicos, quais seriam as condições indicadas e aceitáveis, como, a autenticidade, a 

qualidade e a pureza das matérias-primas farmacêuticas, dos medicamentos e de todos os 

demais produtos que estejam sob a fiscalização da Vigilância Sanitária (ANVISA, 2022a). 

Este documento tem a finalidade de instaurar e divulgar referências, no geral, quanto à 

segurança, acesso e qualidade de medicamentos e outros produtos de uso em saúde, o que visa 

contribuir para o crescimento e expansão cada vez maiores das áreas científica e tecnológica, 

em todo o país, e de forma a atender às principais demandas pensando o Sistema Único de 

Saúde (SUS) (ANVISA, 2022a).  

Segundo a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 467, de 11 de Fevereiro de 

2021, a FB apresenta como seus produtos, as Denominações Comuns Brasileiras; 

Farmacopéia Brasileira; Farmacopéia Homeopática Brasileira; Formulário de Fitoterápicos; 

Formulário Homeopático; Formulário Nacional; e as Substâncias Químicas de Referência, as 

quais são retratadas no artigo 3° da Resolução citada previamente (Brasil, 2021b).  

Quando o país estava sob o comando de Portugal, a codificação farmacêutica que era 

utilizada como o padrão oficial no Brasil, uma compilação a qual foi divulgada em 1794 e 

novamente impressa em 1824, chamava-se Farmacopéia Geral do Reino e Domínios 

(ANVISA, 2022a). O Codex Medicamentarius, regulamentado em território francês, passou a 

ter vigência no Brasil, no ano de 1837, porém, em 1851, a partir do Decreto N° 828, o Codex 

Medicamentarius francês, assim como os códigos da Farmacopéia Portuguesa, passaram a ser 

as codificações oficiais do território brasileiro (ANVISA, 2022a). Sendo que, toda a 

Farmacopéia Francesa foi aprovada novamente, nos anos de 1882 e 1923, o que indicou o seu 

caráter oficial (ANVISA, 2022a). 

No ano de 1926, por meio do Decreto N° 17.509, a Farmacopéia Brasileira teve a sua 

primeira edição regulamentada, a qual passou por atualizações em 1943, 1945 e 1950 

(ANVISA, 2022a).  

Apesar de a Farmacopéia Brasileira estar de acordo com as normativas globais, esta 

pode adaptar-se e utilizar mecanismos de análise que possam ser efetivos quanto ao contexto 

do setor de tecnologia brasileiro (ANVISA, 2022a).  
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Em 1976, quanto à Lei N° 6.360, foi instituído que os produtos cosméticos, as drogas, 

as matérias-primas farmacêuticas e correlatos, os medicamentos, os saneantes e outros 

produtos devem seguir todas as normas estabelecidas pela Vigilância Sanitária, acerca das 

diversas etapas do processo de produção destes, como, o armazenamento, a distribuição e o 

período anterior e posterior à comercialização dos mesmos (Brasil, 1976).  

De acordo com o art. 3°, incisos XVIII e XIX, da Lei N° 9.787, de 10 de Fevereiro de 

1999, respectivamente, a Denominação Comum Brasileira (DCB) refere-se à nomenclatura do 

princípio ativo ratificado por um órgão federativo que tenha responsabilidade sobre as ações 

de Vigilância Sanitária, e a Denominação Comum Internacional (DCI) retrata a nomeação 

dada ao fármaco o qual tenha o seu uso indicado pela Organização Mundial da Saúde (Brasil, 

1999a).  

Com relação à Lei N° 9.787, de 10 de Fevereiro de 1999, esta modificou a Lei N° 

6.360, de 23 de Setembro de 1976, a qual retratou a implantação do medicamento genérico 

em todo o território brasileiro, além de indicar as novas características de embalagens e 

rotulagem, por exemplo, e análise de registro e controle de qualidade para a dispensação de 

medicamentos genéricos e sobre a biodisponibilidade de produtos farmacêuticos (Brasil, 

1999a).  

Outra legislação que indicou alterações quanto à Lei N° 6.360, de 23 de Setembro de 

1976, foi a Lei N° 10.742, de 06 de Outubro de 2003, a qual retratou quais seriam as 

normativas legais a serem consideradas para regular ações voltadas para a área farmacêutica, 

além de implantar a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) (Brasil, 

2003a). O artigo 2° da Lei N° 10.742/2003, identifica as empresas que produzem 

medicamentos, drogarias e farmácias, representantes e distribuidoras de medicamentos, 

associações de entidades, pessoas jurídicas de direito público ou privado como algumas 

possíveis representações que estejam envolvidas com o setor farmacêutico e, por isso, as 

disposições abordadas nesta lei caberiam para tais (Brasil, 2003a).  

De acordo com o artigo 5° da Lei N° 10.742/2003, a CMED apresenta a finalidade de 

adotar, coordenar e implementar medidas para regulação da economia do mercado de 

medicamentos, com o intuito de estabelecer uma assistência farmacêutica eficiente para todos 

os indivíduos a partir do incentivo à concorrência entre empresas do setor farmacêutico, assim 

como, ao fornecimento e acesso aos medicamentos (Brasil, 2003a).  

A Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 44, de 17 de Agosto de 2009, retratou 

acerca das recomendações da ANVISA relativas ao desempenho de boas práticas 

farmacêuticas quanto à realização de controle sanitário para as etapas de fabricação e 
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qualidade dos produtos farmacêuticos, da dispensação e venda destes e, também, relacionados 

aos serviços da área farmacêutica desenvolvidos em estabelecimentos, como drogarias e 

farmácias (Brasil, 2009b).  
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4 ANVISA E SUAS ATUAÇÕES QUANTO À DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

 

Em 1999, a partir da Lei N° 9.782, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) foi inaugurada como sendo uma autarquia - instituição da administração pública 

que possui autonomia própria -, com a sua sede localizada no Distrito Federal, cuja atuação é 

realizada acerca da organização de atividades relacionadas aos aeroportos, às fronteiras, aos 

portos e aos locais de alfândega (Brasil, 2024c).  

A ANVISA possui o objetivo de organizar ações para proteger a saúde e proporcionar 

a qualidade de vida dos indivíduos a partir da realização de uma estruturação efetiva de 

controle sanitário quanto à fabricação e ao uso de serviços e produtos que são objetos de 

análise da Vigilância Sanitária, os quais referem-se à verificação de procedimentos, 

ambientes, insumos e de mecanismos tecnológicos (Brasil, 2024c).  

Quanto ao art. 8° da Lei N° 9.782, de 26 de Janeiro de 1999, compete à ANVISA as 

ações de controle, fiscalização e regulamentação de serviços e produtos que possam gerar 

quaisquer tipos de risco à saúde do coletivo (Brasil, 1999b). Os incisos I e II, referentes ao 

§1° do art. 8° da Lei N° 9.782, de 1999, indicam que os bens e produtos que estão sob análise 

de controle e ações de fiscalização sanitária por parte da ANVISA, são: substâncias químicas 

e insumos; medicamentos destinado aos seres humanos; processos; meios tecnológicos; 

alimentos; embalagens de alimentos; resíduos de agrotóxicos; aditivos alimentares; 

medicamentos veterinários; e limites de contaminantes orgânicos, por exemplo (Brasil, 

1999b).  

Segundo a Resolução da Diretoria Colegiada N° 44, de 17 de Agosto de 2009, quanto 

ao art. 2°, aos incisos I ao V desta, é apresentado que as drogarias e farmácias precisam 

possuir certos documentos para que estes serviços possam ter o funcionamento regularizado, 

como: uma autorização especial de funcionamento (AE) relacionados às farmácias, caso seja 

necessário; uma autorização de funcionamento de empresa (AFE) conferidas pela ANVISA; 

uma licença sanitária aprovada por órgão estadual ou municipal de Vigilância Sanitária, de 

acordo com a normativa em vigência no território; uma certidão de regularidade técnica, 

autorizada por Conselho Regional de Farmácia acerca da região a qual o estabelecimento está 

localizado; e um Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, segundo as leis impostas e de 

acordo com as particularidades dos serviços (Brasil, 2009b).  
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5 SERVIÇOS DE ATENDIMENTO AOS CASOS DE INTOXICAÇÕES EXÓGENAS E 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PARA A NOTIFICAÇÃO DESTE AGRAVO 

 

No ano de 2005, por meio da RDC N° 19, a ANVISA instaurou a Rede Nacional de 

Centros de Informação e Assistência Toxicológica (RENACIAT), a qual refere-se a uma rede 

que está sob a responsabilidade da ANVISA, e que possui cerca de 36 Centros de Informação 

e Assistência Toxicológica (CIATs), situados por 19 unidades federativas do país, que podem 

ter as suas ações realizadas em fundações, Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e 

hospitais universitários (ANVISA, 2023a).  

O mecanismo do “Disque-intoxicação” foi inventado pela ANVISA e este serve como 

uma central de atendimento em que tanto os usuários quanto os profissionais de saúde podem 

contactar um serviço gratuito para realizar denúncias e sanar questionamentos acerca das 

intoxicações exógenas (ANVISA, 2023a). O atendimento ao usuário poderá ser realizado 

através de qualquer uma central do total de 36 unidades que compõem a RENACIAT, sendo 

que a chamada será direcionada ao CIAT mais próximo do local de origem da ligação 

realizada (ANVISA, 2023a). Em 2020, os estados do Acre, Amapá, Maranhão e Tocantins 

apresentavam-se em fase de abertura de seus CIATs (ANVISA, 2023a). Dessa forma, até o 

período citado previamente, 32 CIATs encontram-se ativos no país (ANVISA, 2023a). As 

chamadas podem ser recebidas em qualquer dia do ano, vinte e quatro horas por dia 

(ANVISA, 2023a).  

A central de atendimento, à distância ou presencial, pode contribuir para auxiliar 

qualquer indivíduo ou profissional de saúde acerca do proceder de ações de cuidados após a 

exposição e quanto à recomendação da terapêutica necessária especificamente para cada caso 

e quanto ao tipo de agente tóxico (ANVISA, 2023a). O contato do “Disque-intoxicação” 

precisa estar introduzido em rotulagem e bula de medicamentos ou derivados, aprovados pela 

ANVISA, e em informativos nos diferentes serviços de saúde (ANVISA, 2023a).  

As intoxicações exógenas são agravos nos quais os dados relacionados aos seus casos 

notificados, em todo o país, podem ser inseridos e analisados em dois sistemas de informação: 

tanto no SINAN - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - como no SINITOX - 

Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Pereira et al., 2021; Brasil, 

2024a). 
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6 JUSTIFICATIVA 

 

As intoxicações exógenas constituem-se como agravos de muita relevância e 

relacionam-se à saúde coletiva, visto que podem apresentar causas diversas para sua 

ocorrência e acometem grupos diversos em situação econômica, geográfica ou social 

(Zambolim et al., 2008). 

As intoxicações exógenas apresentam baixas taxas de mortalidade, embora sejam 

agravos de frequência regular de ocorrência e que possuem elevados números de notificações 

(Ribeiro et al., 2020). 

Quanto às notificações de intoxicações exógenas, a OMS indica que um percentual 

superior a 70% dos casos notificados foram caracterizados como intoxicações do tipo aguda 

(Zambolim et al., 2008). A via de exposição predominante quanto às ocorrências de 

intoxicações exógenas é a via oral (Zambolim et al., 2008 e Joaquim, 2011; Machado, 2010; 

Rapkiewicz, 2013 apud Gonçalves et al., 2017). 

De acordo com dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2019b apud Ribeiro et al., 

2020), no período de 2007 a 2017, com relação aos casos notificados de intoxicação exógena, 

em território brasileiro, foram registradas mais de 470 mil notificações no SINAN (Ribeiro et 

al., 2020).  

Segundo Ribeiro et al. (2020), acerca das intoxicações exógenas ocasionadas por 

medicamentos, entre os anos de 2011 e 2015, a segunda causa com a maior quantidade de 

casos notificados registrados no SINAN foi a automedicação (Ribeiro et al., 2020). 

Entre os anos de 2007 e 2017, uma quantidade maior do que 12 mil notificações foram 

realizadas, sendo que, estas referiam-se aos casos de intoxicações por automedicação e que 

decorreram de tentativa de suicídio, a qual foi a causa que esteve relacionada à maior 

quantidade de casos notificados (Brasil, 2019b; Ribeiro et al., 2020). 

A intoxicação exógena medicamentosa pode ser caracterizada como um conjunto de 

alterações fisiológicas maléficas ocasionadas pelo uso de medicamentos de forma intencional 

ou acidental, no qual este agente tenha sido administrado em doses elevadas e não indicadas 

como parte de medidas de prevenção, meio de diagnóstico e tratamento, ou até mesmo, para a 

realização de mudanças quanto às atividades desempenhadas pelo organismo humano 

(Zambolim et al., 2008 apud Carvalho, 2017). 

Com relação ao Distrito Federal, localizado na região Centro-Oeste do país, dos anos 

de 2015 a 2017, o clonazepam, o ibuprofeno e o paracetamol foram os medicamentos que 
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apresentaram os maiores quantitativos de uso identificados (Carvalho, 2017 apud Ribeiro et 

al., 2020).  

Conforme Megiani et al. (2024), durante os anos de 2013 a 2022, mais de 360 mil 

notificações foram realizadas quanto aos casos de intoxicações exógenas em decorrência de 

tentativas de suicídio (Megiani et al., 2024). E, com relação aos casos notificados 

apresentados previamente, acerca dos agentes tóxicos causadores dessas intoxicações, foi 

observado que mais de 80% das notificações de intoxicações exógenas estavam relacionadas 

ao agente tóxico medicamento, dado que este percentual equivale a um quantitativo maior do 

que 305 mil casos notificados desse agravo (Megiani et al., 2024). 

Megiani et al. (2024) identificaram que, no período de 2013 a 2022, as intoxicações 

exógenas por medicamentos apresentaram a maior quantidade de óbitos relacionados ao 

agravo, em comparação aos óbitos decorrentes de intoxicações por outros agentes tóxicos, o 

que foi correspondente a mais de dois mil óbitos (Megiani et al., 2024). 
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7 OBJETIVOS 

 

7.1 OBJETIVO GERAL 

 

Explorar a literatura científica e dados de livre acesso acerca da intoxicação exógena 

por medicamentos, no Brasil, no período de 2014 a 2024.  

 

7.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Descrever o cenário da intoxicação exógena por medicamentos, no Brasil, retratada na 

literatura científica, no decorrer dos anos de 2014 a 2024;  

 

 Examinar os dados disponibilizados no TABNET/DATASUS referentes à intoxicação 

exógena por medicamentos no Brasil no período de 2014 a 2024. 
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8 METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como sendo uma pesquisa descritiva, cuja abordagem 

qualitativa foi utilizada. Foram realizadas a análise de artigos científicos e documento de 

defesa acadêmica publicados em território nacional e também a verificação de dados 

secundários disponíveis pelo SINAN, como forma de nortear o desenvolvimento desta 

pesquisa. 

Quanto à elaboração do presente estudo, foi realizada uma revisão da literatura
8
. De 

acordo com Mancini e Sampaio (2006, p. 361)
9
:  

 

Revisões da literatura são caracterizadas pela análise e pela síntese da informação 

disponibilizada por todos os estudos relevantes publicados sobre um determinado 

tema, de forma a resumir o corpo de conhecimento existente e levar a concluir sobre 

o assunto de interesse. 

 

Com o objetivo de identificar informações acerca da temática a ser analisada no atual 

estudo, foi possível elaborar a pergunta de pesquisa do estudo, a qual seria “Como encontra-se 

disposta a conjuntura de análises científicas quanto à intoxicação exógena por medicamentos 

no Brasil, no período de 2014 a 2024?”. Esta questão foi importante para nortear todas as 

análises realizadas posteriormente.  

Concernente a esta revisão da literatura, realizou-se a busca e a análise de documentos 

relacionados ao tema da intoxicação exógena por medicamentos, em diferentes línguas. 

Foram definidas duas etapas de análise da pesquisa: a primeira foi referente à busca 

bibliográfica em base de dados, biblioteca on-line e repositório de informações; e a segunda 

etapa foi feita por meio da leitura de títulos e resumos relacionados aos documentos 

encontrados após a realização da análise da literatura científica.  

Relacionado à primeira etapa do estudo, as buscas bibliográficas foram realizadas nas 

bases de dados e recursos on-line de acesso público, como a Biblioteca Virtual em Saúde 

                                                 

8
 O surgimento do método de estudo denominado revisão da literatura é datado de 1994, pelos autores Cooper e 

Hedges (Mancini; Sampaio, 2006).  
9
 MANCINI, Marisa Cotta; Sampaio, Rosana Ferreira. Quando o objeto de estudo é a literatura: estudos de 

revisão. Editorial Braz. J. Phys. Ther. 10 (4). ISSN 1413-3555. Rev. bras. fisioter., São Carlos, v. 10, n. 4, p. 

361-472, out./dez. 2006. Dezembro de 2006. DOI: https://doi.org/10.1590/S1413-35552006000400001. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbfis/a/4SXvxPYFB3GWs4V4s3vz7kN/?format=pdf&lang=pt. Acesso 

em: 05 jan. 2025. 

 

https://doi.org/10.1590/S1413-35552006000400001
https://www.scielo.br/j/rbfis/a/4SXvxPYFB3GWs4V4s3vz7kN/?format=pdf&lang=pt
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(BVS)
10

, o PubMed
11

 e o Scientific Electronic Library onLine (SciELO)
12

, ocorreram entre o 

período de setembro a novembro do ano de 2024. Inicialmente, foi acessada a plataforma 

LILACS
13

, que redireciona a busca para a BVS, e utilizou-se a aba de pesquisa avançada, 

sendo que, acerca dos descritores utilizados para a realização da pesquisa, baseados no 

DeCS/MeSH (Descritores em Ciências da Saúde / Medical Subject Headings)
14

, estes foram: 

Intoxicação, Uso de Medicamentos e Brasil. Em adição a esses descritores, de forma 

consecutiva, foi selecionado o operador booleano AND. A partir da estruturação de tal chave 

de busca, foram encontrados 201 documentos e, assim, definiram-se alguns critérios de 

inclusão e exclusão do estudo. Os critérios de inclusão utilizados foram os seguintes: Texto 

completo e gratuito disponível; Período de análise selecionado (quanto ao ano de publicação 

dos estudos) foi de 2014 a 2024; e Idiomas dos estudos publicados. Apesar de as variáveis 

denominadas “Tipo de Estudo”, “Assunto Principal” e “Base de Dados” não terem sido 

utilizadas como filtros para seleção de análise dos estudos encontrados, as pesquisas de 

revisão também não foram consideradas. Quanto aos critérios de exclusão, estes referiam-se 

aos temas dos estudos publicados e, foram escolhidos pelo fato de proporcionarem uma 

abordagem mais ampla e complexa, para além somente da observação das notificações de 

intoxicações exógenas medicamentosas analisadas pelos estudos encontrados e, assim, 

necessariamente, precisam de uma observação mais específica e apropriada às temáticas, 

tendo em consideração a importância que cada um desses assuntos possui acerca da saúde 

pública. Neste caso, é possível que estes dados tornem-se objetos de análise para uma futura 

                                                 

10
 A Biblioteca Virtual em Saúde é um servidor de operações online, criado em 1998, o qual é vinculado ao 

Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME/OPAS/OMS) 

(OPAS/OMS, 2022). 
11

 O PubMed é um serviço virtual disponível de forma gratuita para a pesquisa de publicações científicas 

voltadas para a área das ciências biológicas e biomédicas, o qual foi elaborado no ano de 1996 pelo NCBI - 

Centro Nacional de Informações sobre Biotecnologia, que encontra-se sob responsabilidade da NLM - Biblioteca 

Nacional de Medicina dos EUA -, a qual integra o NIH - Institutos Nacionais de Saúde (NIH, 2023).  
12

 Em 1996, o SciELo - Scientific Electronic Library onLine -, que é uma base de dados, foi formulado com o 

intuito de expandir para todo o mundo a divulgação de artigos científicos nacionais e para a análise de 

publicações do âmbito da pesquisa e ciência do país (Meneghini, 2003).  
13

 A Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde - LILACS - é composta por diversas 

divulgações técnicas e científicas referentes ao campo da saúde que são produzidas no Caribe e em toda a 

América Latina. Esta organiza todos os documentos presentes nos mais variados repositórios informacionais e 

bases de dados (BIREME/OPAS/OMS, 2020).  
14

 Os DeCS/MeSH são um conjunto de termos padronizados que podem ser utilizados para estabelecer a 

ordenação de artigos publicados e, também, para realizar a pesquisa de divulgações científicas disponibilizadas 

em bases de dados e bibliotecas digitais. Este mecanismo, que compõe a estratégia de pesquisa da LILACS e é 

amplamente usado na BVS - Biblioteca Virtual em Saúde -, foi criado com base na existência do MeSH - 

Medical Subject Headings -, formulado pela NLM - U.S. National Library of Medicine -, para auxiliar quanto ao 

reconhecimento de nomenclaturas que podem ser utilizadas para a busca de artigos científicos divulgados em 

diversos países (DeCS/MeSH, 2024). 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/
https://www.nlm.nih.gov/
https://www.nlm.nih.gov/
https://www.nih.gov/
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pesquisa científica. Diante desta circunstância, os critérios que não foram utilizados como 

foco para o recente estudo são: Uso de álcool (droga lícita); Suicídio e Tentativa de suicídio; 

Doenças específicas que requerem o uso de medicamentos como forma de tratamento; Uso de 

medicamentos específicos, para quaisquer indicações; Uso e abuso de drogas ilícitas; e Uso e 

abuso de substâncias psicoativas. 

Posteriormente, também acerca da busca na LILACS e, por conseguinte, na BVS, foi 

realizada uma nova pesquisa, sendo considerada uma outra chave de busca, a qual continha 

descritores - foram adicionados os termos relacionados aos descritores Intoxicação e Uso de 

Medicamentos, nos idiomas espanhol e inglês, com a exceção do descritor Brasil, o qual foi 

utilizado apenas no idioma português, pois, havia sido identificada uma quantidade menor de 

resultados com a presença do descritor Brazil - e operadores booleanos, sendo que foram 

utilizados os operadores OR e AND. Dessa forma, ao total, identificou-se 355 achados. E, por 

meio do uso dos filtros elegidos como critérios de inclusão - Data de publicação (foi 

selecionado o período de 10 anos, de 2014 a 2024); Texto disponível (foram filtrados os 

textos completos e gratuitos); e Idiomas (os idiomas examinados foram o espanhol, o inglês e 

o português) - , foram encontrados 170 resultados.  

Acerca da busca realizada no SciELO, a chave de busca foi composta pelos seguintes 

descritores e operadores booleanos, na ordem a ser indicada: (Intoxicação) OR (Intoxicación) 

OR (Poisoning) AND (Brasil) AND (Uso de Medicamentos) OR (Utilización de 

Medicamentos) OR (Drug Utilization). A quantidade de resultados encontrados foi 

equivalente a 150 documentos. Os filtros considerados como critérios de inclusão foram: 

Coleções (Todos os documentos disponíveis achados); Idioma (Todos, sendo que estes 

referiam-se aos idiomas espanhol, inglês e português); e Ano de publicação (os anos de 

publicação encontrados e relacionados à série temporal norteadora da pesquisa foram todos os 

anos do período de 2014 a 2024, exceto o ano de 2016, que não apresentou resultados). Ao 

final do uso desses filtros, 83 documentos foram achados.  

Logo, somente as divulgações científicas achadas pela BVS e pelo SciELO foram 

consideradas para a recente revisão de literatura.  

A segunda etapa da pesquisa, perante a realização da busca bibliográfica na base de 

dados SciELO e na biblioteca digital BVS, foi desenvolvida a verificação por leitura dos 

títulos e resumos de todos os achados, ou seja, foram analisados 253 títulos e resumos, 

considerando os 170 resultados encontrados na BVS e os 83 achados do SciELO. Esta etapa 

foi desempenhada, pois, mesmo após o uso das chaves de busca e filtros que estavam voltados 

para o tema do estudo, alguns documentos não apresentavam as informações acerca das 
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intoxicações exógenas por medicamentos - sendo que, certos títulos somente retratavam a 

temática das intoxicações exógenas e, até mesmo, tinham outros agentes tóxicos como o foco 

de suas pesquisas -. Ao término da segunda etapa, quanto aos documentos achados na BVS, 

restaram 35 publicações para a continuidade da revisão de literatura deste estudo. E, com 

relação à base de dados SciELO, foram observados 9 achados remanescentes. Assim, 44 

documentos foram considerados para a análise posterior.  

Dentre os 44 documentos, foram verificados alguns que apresentavam títulos 

duplicados e outros nos quais os temas de seus estudos não retratavam diretamente ou não 

possuíam, em seus resumos, dados sobre as intoxicações exógenas por medicamentos. Dessa 

forma, foi possível identificar que, dentre os 44 documentos - sendo que, 12 documentos 

apresentavam 1 duplicação (um total de 24 achados); 16 documentos não possuíam 

duplicações (o equivalente a 16 achados); e 1 documento indicou 3 duplicações (o que foi 

igual ao total de 4 achados); e 7 foram excluídos, pois eram estudos que retratavam temas 

relacionados à tentativa de suicídio ou ao suicídio. Conforme a análise anterior, foram 

contabilizados 22 documentos elegíveis para a realização da revisão de literatura, enquanto 

que os outros 22 documentos foram considerados como excluídos para a análise.  

À vista disso, foram analisados 22 documentos publicados no período de 2014 a 2024, 

referentes à temática das intoxicações exógenas e intoxicações exógenas medicamentosas, em 

todo o território brasileiro. Em decorrência da redução da quantidade de documentos 

disponíveis para a revisão de literatura, tendo em consideração os 22 estudos selecionados, 10 

destes apresentaram a temática, título e resumo especificamente direcionados às intoxicações 

exógenas e com dados referentes às intoxicações por medicamentos. Em contrapartida, os 

outros 12 documentos possuíam um tópico mais abrangente, voltado para as intoxicações 

exógenas em geral, nos quais indicavam, em parte do texto, o tema das intoxicações exógenas 

medicamentosas. Desse modo, para evitar a diminuição excessiva do quantitativo de 

documentos para serem analisados, todos os 12 achados citados anteriormente continuaram a 

ser considerados para a interpretação de seus conteúdos.  

Após a tentativa de acesso aos estudos, foi possível perceber que um total de três 

artigos, os quais encontram-se disponíveis somente após a compra, ou seja, aqueles que não 

são publicações gratuitas, seriam os seguintes: “Ethnic-racial disparities in poisoning cases: 

analysis of drugs of abuse, medicines and pesticides in Brazil” (2024); “Self-medication cases 

reported to a poison information center in Brazil from 2014 to 2020” (2024); e 

“Underreporting of fatal poisonings in Brazil - A descriptive study using data from four 
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information systems” (2018). Dessa forma, tais artigos não foram considerados para a análise 

de literatura do recente estudo e, passaram a ser considerados 19 documentos.  

Com relação aos 19 documentos verificados, um dos achados analisados, denominado 

“Recomendação de códigos da CID-10 para vigilância de reações adversas e intoxicações a 

medicamentos” (2018), foi excluído por tratar-se de um estudo de revisão sistemática, o qual 

seria um critério de exclusão definido inicialmente. Dessa forma, ao todo, 18 documentos 

foram utilizados para realizar a proposta desta pesquisa.  

As temáticas tentativa de suicídio e suicídio foram analisadas, como resultados de 

intoxicações exógenas intencionais, por alguns dos estudos científicos verificados, porém, 

estes não foram critérios de inclusão para a revisão de literatura do recente estudo. O assunto 

uso de múltiplas drogas e outras substâncias psicoativas também foi retratado na parte dos 

resultados deste estudo, porém, este se enquadra na mesma condição dos temas tentativas de 

suicídio e suicídio. Consequentemente, estes temas foram apresentados na discussão e nos 

resultados do atual trabalho somente pelo fato de que haviam sido os dados abordados pelos 

autores dos estudos analisados, entretanto, esses não foram os assuntos-foco dos documentos 

utilizados para tal revisão.  
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Figura 1 - Organograma referente à primeira etapa de estruturação de dados para a 

realização da revisão de literatura – primeira busca 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  
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Figura 2 - Organograma referente à primeira etapa de estruturação de dados para a 

realização da revisão de literatura – segunda busca  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  
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Figura 3 - Organograma referente à segunda etapa de leitura de títulos e resumos de 

documentos encontrados a partir da análise de literatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025).  
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Figura 4 - Organograma referente à segunda etapa de leitura de títulos e resumos de 

documentos encontrados a partir da análise de literatura – parte 2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

A leitura dos resumos dos documentos analisados suscitou a compreensão das diversas 

pontuações possíveis para observação, com relação à intoxicação exógena medicamentosa e, a 

partir do conhecimento acerca dos 18 estudos selecionados - e do uso de critérios de inclusão 

e exclusão - os documentos foram interpretados minuciosamente, por meio desta apreciação. 

Dessa forma, a categorização das questões pensadas inclui dez perguntas que abrangem as 

principais características identificadas sobre cada um dos estudos em análise e acerca, 

também, da temática da intoxicação exógena por medicamentos e referente ao uso de 

medicamentos. Os itens formulados e as suas respectivas abordagens, que indicam as 

respostas esperadas para estes, estão presentes no quadro a seguir.  
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Quadro 1 - Questões formuladas a serem respondidas com base na interpretação dos 

estudos publicados selecionados para análise 

Categorias de questões elaboradas 

relacionadas às principais informações 

retratadas pelos estudos analisados na 

revisão de literatura  

Abordagens, questões levantadas ou 

respostas esperadas de acordo com cada 

uma das categorias às quais estas fazem 

referência 

Quais foram as bases de dados utilizadas 

e quais seriam os tipos de estudos dos 

documentos selecionados para a revisão 

bibliográfica?  

Identificar seriam os tipos de abordagens 

dos estudos; se estes seriam estudos que 

possuem uma outra abordagem de análise de 

literatura; 

Qual seria o perfil das populações 

analisadas pelos diferentes estudos?  

 

Realizar uma análise acerca das variáveis e 

verificar quais seriam a raça/cor, a 

escolaridade, as ocupações (para as 

populações adultas), o nível socioeconômico 

(renda e classe) analisados pelos estudos; se 

os indivíduos são pessoas idosas, adultos, 

adolescentes, crianças; 

 

Quais seriam as classes de medicamentos 

mais utilizadas, analisadas pelos estudos? 

 

Especificar caso as classes de medicamentos 

estejam relacionadas às classes terapêuticas 

de medicamentos, como, antiinflamatórios, 

analgésicos, antieméticos;  
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Quanto à venda de medicamentos, quais 

seriam os mais utilizados, segundo os 

estudos? 

 

Verificar quais seriam os medicamentos - 

sejam os que podem ser vendidos sem a 

necessidade de apresentação de uma 

prescrição médica (medicamentos de venda 

livre) ou aqueles que podem ser 

comercializados somente com a entrega de 

uma prescrição médica - mais utilizados; 

 

Quais foram os períodos de exposição 

relatados pelos estudos?  

 

Identificar qual seria o período de exposição 

aos medicamentos, dependendo da forma de 

uso destes, automedicação ou acidentes por 

uso medicamentos, que podem ser 

caracterizados como uma exposição crônica 

ou aguda, mais analisados pelos estudos; 

 

Quais foram as regiões, do país, nas quais 

os estudos foram realizados? 

 

Analisar quais regiões do Brasil 

apresentaram o maior número de estudos 

publicados e quais foram as temáticas 

abordadas por estes; 

 

Quais foram os locais em que mais 

apresentaram casos de intoxicações 

exógenas por medicamentos, de acordo 

com os estudos?  

 

Dentre os locais analisados pelos, 

relacionados à exposição aos medicamentos, 

identificar quais seriam aqueles que 

encontram-se situados em um meio urbano 

ou em um meio rural; 

 

 



46 

 

Acerca dos resultados encontrados pelos 

estudos, quais foram os tipos de 

intoxicações exógenas por medicamentos 

mais analisados e com a maior 

quantidade de casos notificados?  

Analisar quais seriam os tipos de 

intoxicações exógenas por medicamentos 

mais verificados pelos estudos: intoxicações 

exógenas por medicamentos que podem 

ocorrer de forma intencional, quando estas 

são provocadas pelo indivíduo que sofreu a 

intoxicação, ou que podem acontecer de 

forma acidental, quando o evento ocorre de 

forma inesperada e a pessoa acaba por se 

intoxicar com o uso dos medicamentos 

(acerca da automedicação, por exemplo); 

 

Quais foram os tipos de estudos 

científicos sobre intoxicações exógenas no 

geral cujos dados e informações  

analisados, de acordo com os seus 

resultados, retratavam acerca de 

intoxicações exógenas por medicamentos?  

 

Verificar os estudos os quais referiam-se às 

intoxicações exógenas com maior 

predominância, sobre os diversos agentes 

tóxicos, e que indicaram dados e 

informações mais específicos sobre a 

temática das intoxicações exógenas por 

medicamentos;  

Com relação aos estudos publicados que 

foram analisados, quais abordaram o 

tema do descarte ou destino inadequado 

de medicamentos fora da validade e de 

seus resíduos (embalagens)?  

 

 

Identificar quais estudos apresentaram a 

questão do destino final dos medicamentos 

já vencidos ou de suas embalagens e onde 

estes foram ou costumam ser descartados 

pelas populações analisadas. 

Fonte: Elaboração própria (2024).  

 

O estudo não necessitou de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa para ser 

realizado, pois este utilizou-se de dados secundários públicos, os quais não envolvem 

diretamente dados individuais de seres humanos. 
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9 RESULTADOS 

 

Foram realizadas análises referentes aos dezoito estudos acerca das intoxicações 

exógenas e intoxicações por medicamentos, quanto às pesquisas publicadas no Brasil, durante 

um período de dez anos. A partir da elaboração das dez perguntas citadas anteriormente, 

foram estabelecidos subtópicos acerca dos resultados obtidos após a revisão de literatura de 

todos os 18 documentos selecionados e, desse modo, os dados desses estudos foram indicados 

abaixo.  

 

 

9.1 CARACTERÍSTICAS DAS PUBLICAÇÕES  

 

Com relação ao total de 18 documentos encontrados e considerados, para a revisão de 

literatura, 15 destes foram selecionados por meio da BVS, enquanto que, 3 foram artigos 

científicos divulgados pelo SciELO. Com exceção de Cerqueira Neto (2017), o qual é uma 

dissertação de mestrado, todos os outros dezessete documentos são artigos publicados. Souza 

et al. (2024), um estudo do tipo ecológico, examinaram a mortalidade por autointoxicação 

intencional por medicamentos de pessoas de dez anos ou mais, no Brasil, no período de 2003 

a 2022, a partir de dados do SIM e do IBGE, para análise da população residente. 

Nepomuceno et al. (2023), em um estudo do tipo transversal, descritivo e retrospectivo, 

analisaram o perfil de casos notificados por intoxicação exógena, no estado da Bahia, no 

período de 2012 a 2021, com base em dados do SINAN. Tiguman et al. (2021), em um estudo 

do tipo transversal, verificaram acerca do acesso e armazenamento de produtos perigosos em 

residências, da região metropolitana de Manaus/AM, do mês de maio ao mês de agosto de 

2015, por meio de dados de entrevistas com a população residente deste local. Anjos et al. 

(2021), em um estudo do tipo descritivo de análise transversal, observaram casos de 

exposições tóxicas agudas graves (ETAG) entre crianças e adolescentes de zero a vinte anos 

incompletos, atendidos pelo CIATox da região administrativa de Campinas/SP, no período de 

2014 a 2015, através do uso de dados do SINITOX. Bochner e Freire (2020), em um estudo 

de análise temporal de coeficientes padronizados quanto aos anos de 2010 a 2015, 

pesquisaram sobre os óbitos por intoxicação, no Brasil, no período citado previamente, a 

partir do uso de dados do SIM e do IBGE, para calcular os anos potenciais de vida perdidos 

(APVP). Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020), em um estudo do tipo descritivo 

retrospectivo, analisaram o perfil demográfico, os óbitos e os indicadores de agravo nas 
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hospitalizações por intoxicações por medicamentos entre crianças menores de cinco anos, no 

Brasil, no período de 2003 a 2012, com base em dados do SIH-SUS e de registros da AIH. 

Vilaça et al. (2020), em um estudo do tipo transversal, verificaram casos de intoxicação 

exógena acidental entre crianças e adolescentes de zero a dezenove anos, atendidos no 

Serviço de Toxicologia do Hospital João XXIII de Belo Horizonte/MG, no ano de 2013, 

baseado em dados obtidos deste serviço de saúde. Santos et al. (2019), em um estudo do tipo 

transversal, examinaram dados sobre o armazenamento inseguro de medicamentos em 

residências de famílias de crianças de quatro anos, acompanhadas pelo estudo de coorte de 

nascimentos do município de Pelotas/RS, do ano de 2004, por meio de dados de tal estudo de 

coorte. Santos e Boing (2018), em um estudo do tipo descritivo ecológico, observaram dados 

de óbitos e hospitalizações decorrentes de intoxicações por medicamentos e reações adversas 

a medicamentos, no Brasil, no período de 2000 a 2014, sendo considerados dados do SIM, do 

SIH-SUS e códigos da CID-10, para analisar as ocorrências verificadas e o número total da 

população residente, para o cálculo de taxas de mortalidade e de internação hospitalar no 

período analisado. Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017), em um estudo do tipo 

descritivo, analisaram hospitalizações por intoxicações por medicamentos registradas entre 

crianças menores de cinco anos, no Brasil, no período de 2003 a 2012, a partir do uso de 

dados do SIH-SUS, registros da AIH e códigos da CID-10, além da realização de cálculos de 

dados de proporção de internações hospitalares e óbitos. Amorim et al. (2017), em um estudo 

transversal do tipo analítico, verificaram casos notificados de intoxicações agudas entre 

crianças e adolescentes de até doze anos de idade pelo Centro de Assistência Toxicológica 

(CEATox) do estado de Pernambuco, no período de 2012 a 2014, por meio do uso de dados 

de notificações registradas, por este CEATox, no SINAN. Oliveira et al. (2017), em um 

estudo do tipo ecológico exploratório, examinaram a tendência de óbitos decorrentes de 

intoxicação por medicamentos registrados no SIM, por gêneros e faixas etárias, ocorridos no 

estado de São Paulo, no período de 1996 a 2012, por meio análise de dados do SIM, dos 

códigos da CID-10 e dados do IBGE, sobre o número de habitantes deste local, para o cálculo 

dos coeficientes de mortalidade e de mortalidade por intoxicação por medicamentos, das taxas 

de variação anual médias (TVAM) e das frequências quanto à relação medicamentos e óbitos 

ocorridos. Cerqueira Neto (2017), em um estudo do tipo transversal descritivo, verificou os 

óbitos decorrentes de intoxicação exógena entre residentes do município de São Paulo/SP 

registrados no SIM e no SINAN, no ano de 2014, cujos dados foram obtidos do SIM - óbitos, 

do SINAN - notificações registradas - e dos códigos da CID-10. Veloso et al. (2017), em um 

estudo epidemiológico, retrospectivo e analítico, analisaram casos de violência autoinfligida 
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por intoxicação exógena registrados pelo Núcleo Hospitalar de Epidemiologia (NHE), 

unidade de referência do estado do Piauí, localizado no município de Teresina/PI, do mês de 

julho de 2009 ao mês de dezembro de 2014, através da análise de dados do SINAN, sobre as 

notificações deste agravo, feitas por esse NHE, no período citado anteriormente. Domingos et 

al. (2016), em um estudo do tipo descritivo, examinaram internações hospitalares decorrentes 

de intoxicação exógena entre crianças de zero a catorze anos notificadas pelo Centro de 

Controle de Intoxicações (CCI) do Hospital Universitário Regional (HUM) de Maringá, 

situado no estado do Paraná, no período de 2006 a 2011, com base em dados de fichas de 

ocorrência toxicológica registradas por este CCI/HUM, quanto ao grupo e período abordados 

previamente. Melo et al. (2022), em um estudo do tipo observacional de análise de série 

histórica, analisaram o perfil epidemiológico e a tendência, no decorrer do tempo, de casos de 

intoxicações exógenas entre crianças e adolescentes de zero a dezenove anos registrados no 

SINAN, referentes ao município de Arapiraca/AL, no período de 2007 a 2015, a partir do uso 

de dados do SINAN, dos códigos da CID-10 e dados do IBGE sobre o número de habitantes 

do local, para realizar análise descritiva, análise de dados de frequência relativa e absoluta e, 

posteriormente, análise de série temporal; além do cálculo das variações percentuais anuais 

(APC) e variações médias do período (AAPC). Werner e Platt (2024), em um estudo do tipo 

retrospectivo observacional, verificaram casos notificados de intoxicação exógena aguda entre 

crianças e adolescentes de zero a quinze anos incompletos, atendidos e registrados pelo 

pronto-socorro do Hospital Infantil Joana de Gusmão, referência no Sul do país, localizado 

em Florianópolis/SC, entre meados de 2016 a meados de 2021, por meio do uso de dados de 

prontuários registrados após atendimento no pronto-socorro do hospital citado anteriormente, 

cujos dados foram estruturados em estatística do tipo descritiva e organizados em proporções 

e frequências simples. Duarte et al. (2021), em um estudo do tipo retrospectivo, examinaram 

óbitos por intoxicação por medicamentos e hospitalizações resultantes de intoxicações por 

medicamentos com prescrição e isentos de prescrição notificados, no Brasil, no período de 

2009 a 2018, através do uso de dados do portal DATASUS, para a coleta de dados de óbitos e 

hospitalizações; dados populacionais do IBGE, para realizar cálculos de incidência de 

hospitalizações e taxas de mortalidade por intoxicação medicamentosa, análise de frequência 

e análise de série histórica de hospitalizações e óbitos; e os registros da AIH sobre o processo 

de recuperação e tratamento de casos de intoxicação ou envenenamento em decorrência de 

exposição a medicamentos e substâncias sem uso medicamentoso. 
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9.2 PERFIL DA POPULAÇÃO DO ESTUDO E FORMA DE EXPOSIÇÃO 

 

Souza et al. (2024) analisaram que, no período de 2003 a 2022, do total de 9.123 

óbitos por autointoxicação intencional por medicamentos, foi identificado que os óbitos 

tiveram predominância entre pessoas do sexo feminino; pessoas com idade de 30 a 49 anos; 

pessoas da raça/cor branca; pessoas com estado civil solteiro. Já quanto aos casos notificados 

de intoxicação exógena, Nepomuceno et al. (2023) verificaram que, no período de 2012 a 

2021, dentre o total de 46.187 notificações, houve uma maior quantidade de notificações 

referentes às pessoas do sexo feminino; pessoas pardas; com a faixa etária de 20 a 39 anos; e 

que possuem ensino médio completo.  

Quanto aos participantes entrevistados pelo estudo de Tiguman et al. (2021), entre os 

meses de maio e agosto de 2015, foi identificado que grande parte destes tinha o nível de 

escolaridade relacionado ao ensino médio e a condição socioeconômica como classe média. 

Anjos et al. (2021), entre os anos de 2014 e 2015, acerca dos casos de exposições tóxicas 

agudas graves (ETAG) entre crianças e adolescentes, quanto ao grupo de trinta casos 

considerados graves selecionados e analisados, identificaram que a maioria das ETAG 

estiveram relacionadas aos adolescentes com mais de catorze anos de idade; vinte e duas 

pessoas eram do sexo masculino; e, na maior parte dos casos analisados, os atendimentos 

ocorreram por seguimento telefônico e de forma exclusiva.  

Bochner e Freire (2020) identificaram que, no período de 2010 a 2015, houve, tanto 

em relação à quantidade de óbitos por intoxicação quanto ao coeficiente de mortalidade por 

intoxicação, uma maior quantidade de óbitos por este agravo entre indivíduos do sexo 

masculino; a maior quantidade de óbitos ocorridos entre pessoas do sexo feminino, os 

medicamentos foram um dos agentes tóxicos mais responsáveis pelos casos de intoxicações; 

as idades mais afetadas foram de 20 a 49 anos; e os coeficientes de mortalidade relacionados 

aos indivíduos do sexo masculino foram maiores do que para os indivíduos do sexo feminino, 

exceto, para a faixa etária de 10 a 14 anos. Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020), quanto 

ao total de casos de hospitalizações por intoxicação por medicamentos entre crianças menores 

de cinco anos analisados, no período de 2003 a 2012, identificaram que o maior quantitativo 

de internações, por este agravo, ocorreu entre crianças de dois anos de idade e do sexo 

masculino.  

Vilaça et al. (2020), quanto aos casos de intoxicação exógena acidental, entre crianças 

de zero a dezenove anos, no ano de 2013, verificaram que a maioria das intoxicações estavam 

relacionadas aos indivíduos do sexo masculino; à idade de um ano; e grande parte dos casos 
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de intoxicações exógenas acidentais ocorreram como atendimentos a crianças de zero a quatro 

anos de idade; quanto à idade de dois anos, houve predomínio de indivíduos do sexo 

masculino, e quanto às idades de treze a dezenove anos, a maior quantidade de casos deste 

agravo ocorreu entre indivíduos do sexo feminino.  

Santos et al. (2019), acerca das famílias entrevistadas, quanto ao estudo de coorte de 

Pelotas, do ano de 2004, sobre casos de armazenamento de medicamentos em residência, 

analisaram que a maioria dos domicílios pertenciam a indivíduos da classe socioeconômica C 

e, grande parte dos responsáveis possuía cinco anos ou mais de nível de escolaridade; quanto 

às crianças com mais de dois anos, a maioria das ocorrências desencadearam em lesões, no 

domicílio; os casos que precisaram de hospitalização e atendimento em serviços de urgência e 

emergência ocorreram, em sua maioria, entre crianças de dois anos a quatro anos de idade; e, 

acerca de um total de cento e dez crianças atendidas, grande parte destas foi intoxicada por 

medicamentos, entre dois anos e quatro anos.  

Santos e Boing (2018), sobre óbitos e hospitalizações por intoxicações e reações 

adversas a medicamentos, no período de 2000 a 2014, no Brasil, identificaram que a taxa de 

mortalidade e a taxa de hospitalizações haviam aumentado do ano de 2000 para o ano de 

2014; as taxas médias de óbitos e internações hospitalares foram maiores entre os indivíduos 

do sexo masculino; e a maioria dos óbitos entre indivíduos do sexo feminino ocorreram por 

autointoxicação intencional pelo uso de anticonvulsivantes, sedativos, hipnóticos, 

antiparkinsonianos e psicotrópicos, entretanto, grande parte dos óbitos entre pessoas do sexo 

masculino e das hospitalizações para ambos os sexos ocorreram por intoxicação aguda por 

uso de múltiplas drogas e outras substâncias psicoativas. Quanto à taxa média bruta de óbitos 

e hospitalizações por intoxicações e reações adversas a medicamentos, a maior taxa de 

mortalidade ocorreu na faixa etária de 60 anos ou mais e a maior taxa de hospitalizações 

referiu-se às idades de 20 a 59 anos (Santos; Boing, 2018).  

Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017), quanto às hospitalizações por intoxicações 

por medicamentos entre crianças menores de cinco anos, no período de 2003 a 2012, no 

Brasil, quanto às 17.725 internações hospitalares ocorridas, analisaram que houve um total de 

setenta e cinco hospitalizações que evoluíram para óbitos, e a maioria destas recebeu 

diagnóstico de intoxicação por medicamentos; e a quantidade de uso de classes terapêuticas 

de medicamentos, quanto às hospitalizações decorrentes de intoxicações por medicamentos, 

foi menor entre as crianças com idade menor do que 28 dias.  

Amorim et al. (2017), quanto aos casos notificados de intoxicações agudas entre 

crianças e adolescentes de até doze anos de idade, pelo CEATOX de Pernambuco, entre os 
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anos de 2012 a 2014, identificaram que a mediana da faixa etária de casos notificados de 

intoxicações por substâncias químicas foi igual a dois anos; foi percebido que a maioria dos 

casos notificados eram referentes à exposição ao agente tóxico de forma aguda, envolvendo 

crianças com menos de cinco anos, e que estas exposições ocorreram, em grande parte, entre 

residentes de áreas urbanas; os casos de pessoas que foram intoxicadas em decorrência do 

contato com substâncias químicas ocorreram em maior quantidade entre as crianças menores 

de cinco anos de idade, com relação às demais idades; e não foram observadas valores muito 

discrepantes entre os casos com notificação de intoxicação aguda, entre os indivíduos do sexo 

feminino e do masculino.  

Oliveira et al. (2017), quanto aos óbitos por intoxicação por medicamentos, no período 

de 1996 a 2012, analisaram que, do total de 491.040 registros de óbitos por causas externas, 

no estado de São Paulo, cerca de 0,4% dos óbitos decorreram de intoxicação por 

medicamentos e, deste total de óbitos, a maioria ocorreu entre pessoas do gênero masculino; 

quanto à mortalidade por intoxicação por medicamentos, as maiores proporções foram 

relacionadas às faixas etárias de 15 a 19 anos e de 20 a 29 anos; sobre os óbitos por 

intoxicação por medicamentos e os grupos de medicamentos, o uso de medicamentos não 

especificados foi o segundo maior grupo entre pessoas do gênero masculino e, quanto às 

pessoas do gênero feminino, o uso de medicamentos anticonvulsivantes, antiparkinsonianos, 

psicotrópicos e sedativos e hipnóticos, entre os óbitos por intoxicação por medicamentos, foi 

o segundo maior analisado.  

Cerqueira Neto (2017), quanto aos óbitos por intoxicação exógena registrados, no 

município de São Paulo, no ano de 2014, analisou que a maioria dos óbitos ocorreram entre os 

indivíduos do sexo masculino; somente não houve óbitos por intoxicação exógena quanto à 

faixa etária de 5 a 9 anos; as pessoas do sexo feminino foram a óbito, por intoxicação 

exógena, em todas as faixas etárias; a maioria dos óbitos por intoxicação exógena ocorreu na 

faixa etária de 20 a 39 anos, entre ambos os sexos; e a raça/cor branca, pessoas com ensino 

médio completo e solteiros tiveram predomínio entre os óbitos por intoxicação exógena 

registrados.  

Veloso et al. (2017), acerca de casos notificados de violência autoinfligida por 

intoxicação exógena, entre meados de 2009 a 2014, identificaram que a maioria destes casos 

ocorreram entre pessoas do sexo feminino, na faixa etária de 20 a 29 anos, entre indivíduos 

com ensino fundamental, pessoas em atividade laboral e entre residentes de áreas urbanas; e 

grande parte dos indivíduos do sexo feminino estiveram relacionados aos casos de tentativa de 
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suicídio, e quanto às pessoas do sexo masculino, a maioria destes estiveram relacionados a 

óbitos decorrentes de suicídios.  

Domingos et al. (2016), acerca de hospitalizações decorrentes de intoxicações entre 

crianças de zero a catorze anos, na região Sul do país, no período de 2006 a 2011, verificaram 

que grande parte das internações por intoxicações ocorreram em relação à faixa etária de um a 

quatro anos; e na maioria das hospitalizações por intoxicações, os medicamentos estavam 

relacionados às ocorrências em todos os casos entre crianças menores de oito anos; e quanto 

aos indivíduos do sexo masculino, estes estiveram relacionados a maioria dos casos de 

hospitalizações por intoxicações e a todas as faixas etárias analisadas.  

Werner e Platt (2024), relacionado aos casos de intoxicação aguda, entre crianças de 

zero a quinze anos incompletos, atendidos em hospital pediátrico de Santa Catarina, entre 

meados de 2016 a meados de 2021, identificaram que, dos 411 atendimentos analisados, não 

houve registros de casos de intoxicação grave ou casos de intoxicação entre crianças menores 

de trinta dias de idade; a maioria dos casos de intoxicação aguda ocorreram entre crianças 

menores de seis anos; as crianças com idade de doze anos ou mais fizeram a ingestão de uma 

maior quantidade de agentes tóxicos, em comparação às faixas etárias menores que dez anos; 

e os medicamentos foram as principais substâncias envolvidas quanto aos casos de 

intoxicação aguda em todas as faixas etárias analisadas, com exceção das crianças com até um 

ano de idade.  

Melo et al. (2022), relacionado aos casos notificados de intoxicações exógenas, entre 

crianças e adolescentes de zero a dezenove anos, no município de Arapiraca/AL, no período 

de 2007 a 2015, analisaram que, do total de 5.539 casos notificados de intoxicações exógenas 

analisados, a maioria dos casos ocorreram entre indivíduos do sexo feminino e na faixa etária 

de zero a quatro anos; os medicamentos foram os agentes tóxicos mais recorrentes entre os 

casos de intoxicações exógenas, sem considerar os dados ignorados; e as intoxicações 

exógenas por medicamentos ocorreram, em sua maioria, entre crianças da faixa etária de zero 

a quatro anos e, logo após, observou-se os adolescentes de dez a dezenove anos.  

Duarte et al. (2021), quanto às hospitalizações notificadas e óbitos decorrentes de 

intoxicação por medicamentos com prescrição médica e medicamentos isentos de prescrição, 

no período de 2009 a 2018, no Brasil, verificaram que, do total de 85.811 admissões 

hospitalares por intoxicações por medicamentos, a maioria destas intoxicações ocorreu em 

decorrência de medicamentos com prescrição; 2.644 óbitos decorreram de hospitalizações por 

intoxicações medicamentosas; a taxa de mortalidade foi predominante acerca das intoxicações 

por medicamentos com prescrição, em comparação às intoxicações por medicamentos isentos 
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de prescrição; a maioria das hospitalizações referia-se às pessoas do sexo feminino, para 

ambos os tipos de intoxicações medicamentosas citados anteriormente; grande parte das 

internações hospitalares por intoxicações medicamentosas ocorreu entre indivíduos da 

raça/cor branca, tanto para os medicamentos com prescrição quanto para os isentos de 

prescrição - apesar disso, cerca de um terço das ocorrências de intoxicação por medicamentos 

indicaram dados ignorados referentes à raça/cor; quanto aos casos novos de hospitalizações 

por intoxicações medicamentosas, a faixa etária de zero a quatro anos apresentou as maiores 

incidências de internações hospitalares por intoxicações por medicamentos com prescrição e 

por medicamentos isentos de prescrição; e as maiores taxas de mortalidade por intoxicações 

por medicamentos com prescrição e por medicamentos isentos de prescrição ocorreram entre 

pessoas com sessenta anos ou mais.  

 

9.3 CLASSES TERAPÊUTICAS RELACIONADAS ÀS INTOXICAÇÕES 

MEDICAMENTOSAS  

 

Nepomuceno et al. (2023), Tiguman et al. (2021), Maior et al. (2020), Santos et al. 

(2019), Veloso et al. (2017), Domingos et al. (2016), Melo et al. (2022) e Duarte et al. (2021) 

não apresentaram em seus estudos, de forma aparente, as classes terapêuticas de 

medicamentos mais predominantes entre os casos notificados, óbitos ou hospitalizações por 

intoxicações medicamentosas. Souza et al. (2024) identificaram que houve predomínio do uso 

de medicamentos sem especificações e, logo após, os medicamentos antiepilépticos, 

antiparkinsonianos, psicotrópicos e sedativos-hipnóticos foram o segundo grupo mais 

utilizado, da mesma forma que Bochner e Freire (2020), quanto a maioria dos óbitos por 

intoxicação, analisaram que, após as drogas, medicamentos e substâncias biológicas não 

especificadas, o uso de medicamentos anticonvulsivantes (antiepilépticos), 

antiparkinsonianos, hipnóticos, psicotrópicos e sedativos foi o mais predominante.  

Anjos et al. (2021) analisaram que, dentre as diferentes classes terapêuticas de 

medicamentos, os anticonvulsivantes e antidepressivos tiveram maior predomínio de uso. 

Cerqueira Neto (2017), acerca dos óbitos por intoxicação exógena de residentes do município 

de São Paulo/SP registrados no SIM, identificou que, dentre 596 óbitos, 57 decorreram do uso 

de medicamentos anticonvulsivantes [antiepilépticos], sedativos, hipnóticos, 

antiparkinsonianos e psicotrópicos; e, quanto ao SINAN, de 98 óbitos por intoxicação 

exógena, 3 relacionaram-se ao uso de medicamentos antiepilépticos, sedativo-hipnóticos e 

antiparkinsonianos.  
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Vilaça et al. (2020), acerca dos casos de intoxicação exógena acidental, por 

medicamentos, identificaram que os medicamentos ansiolíticos foram os mais utilizados e, 

logo após, encontraram-se os medicamentos analgésicos/anti-inflamatórios e antiepilépticos. 

Santos e Boing (2018), quanto às pessoas do sexo feminino que foram a óbito, em 

decorrência de autointoxicação de forma intencional, verificaram que a maioria dessas 

ocorrências estavam relacionadas aos medicamentos anticonvulsivantes, sedativos, 

hipnóticos, antiparkinsonianos e psicotrópicos, tal como os dados apresentados por Oliveira et 

al. (2017), que também referiam-se a óbitos, de pessoas do gênero feminino, por intoxicação 

intencional por medicamentos.  

Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017) identificaram que, acerca das 

hospitalizações e dos óbitos decorrentes de intoxicação, após os fármacos não especificados, 

foram identificados os medicamentos antiepilépticos, sedativo-hipnóticos e 

antiparkinsonianos, os antibióticos sistêmicos e os analgésicos/antitérmicos não opiáceos 

como os de maior predominância. 

Amorim et al. (2017), referente aos casos de intoxicação por substâncias químicas, 

apresentaram que as classes terapêuticas de medicamentos mais predominantes foram os 

psicotrópicos, analgésicos e estimulantes de apetite.  

Werner e Platt (2024), sobre os casos de crianças com intoxicação aguda notificados, 

por medicamentos, apresentaram que grande parte dos casos resultaram do uso de 

medicamentos de atuação no Sistema Nervoso Central e, em seguida, foram observados 

medicamentos analgésicos e anti-inflamatórios; já no caso das intoxicações agudas, de forma 

acidental, por medicamentos, teve predomínio do uso de medicamentos, como, clonazepam; 

paracetamol; dipirona; amitriptilina; diazepam; fluoxetina; sertralina; nafazolina; levotiroxina; 

e risperidona.  

 

9.4 VENDA DE MEDICAMENTOS 

 

Acerca dos 18 documentos analisados, Souza et al. (2024), Nepomuceno et al. (2023), 

Santos e Boing (2018), Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017), Domingos et al. (2016) e 

Duarte et al. (2021) foram os estudos que apresentaram informações sobre a venda e o acesso 

a medicamentos com ou sem prescrição. Os estudos de Tiguman et al. (2021), Anjos et al. 

(2021) e Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020) não abordaram informações, de forma 

explícita, sobre a venda de medicamentos e as devidas medidas legais acerca destas. Bochner 

e Freire (2020), Vilaça et al. (2020), Santos et al. (2019), Amorim et al. (2017), Oliveira et al. 
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(2017), Cerqueira Neto (2017), Veloso et al. (2017), Werner e Platt (2024) e Melo et al. 

(2022) foram estudos publicados que apresentaram, de modo geral, acerca da venda e do 

acesso a medicamentos com ou sem prescrição. Sendo que, no estudo de Santos et al. (2019), 

os quais estes retrataram sobre a venda e o acesso a medicamentos com ou sem prescrição, as 

informações sobre o armazenamento de medicamentos também foram abordadas. 

 

9.5 PERÍODO DE EXPOSIÇÃO DOS CASOS DE INTOXICAÇÃO EXÓGENA POR 

MEDICAMENTOS 

 

Souza et al. (2024), Tiguman et al. ( 2021), Santos et al. (2019), Maior, Osorio-de-

Castro e Andrade (2017) e Amorim et al. (2017) não apresentaram informações, em seus 

estudos, sobre os períodos de exposição mais frequentes aos medicamentos utilizados. Já 

Oliveira et al. (2017), Cerqueira Neto (2017), Melo et al. (2022) e Duarte et al. (2021) apenas 

indicaram informações de modo geral sobre o período de exposição aos medicamentos. 

Nepomuceno et al. (2023) indicaram, como período mais recorrente, a exposição aguda-única, 

enquanto que, Anjos et al. (2021) retrataram sobre os casos de exposições tóxicas agudas 

graves.  

Bochner e Freire (2020) e Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020) não abordaram 

informações sobre o período de exposição mais frequente aos medicamentos de forma 

aparente, somente retrataram sobre a forma acidental da ocorrência, assim como, Vilaça et al. 

(2020). No estudo de Santos e Boing (2018) foi identificado que os óbitos de pessoas do sexo 

masculino e hospitalizações, para ambos os sexos, decorreram de intoxicações agudas. Veloso 

et al. (2017) apresentaram os medicamentos como os principais agentes únicos utilizados e, o 

tipo de exposição mais frequente entre as intoxicações foi a exposição aguda única. Domingos 

et al. (2016) identificaram que a maioria das hospitalizações por intoxicações aconteceu 

durante o dia. E Werner e Platt (2024) analisaram casos atendidos e notificados de 

intoxicações agudas, e verificaram que a maioria dessas ocorrências possuiu um período 

superior a 3 horas para a chegada do usuário intoxicado à unidade de saúde. 

 

9.6 REGIÃO GEOGRÁFICA DE ANÁLISE DO ESTUDO 

 

Referente às localidades geográficas de interesse para análise dos estudos, Souza et al. 

(2024), Bochner e Freire (2020), Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020), Santos e Boing 

(2018), Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017) e Duarte et al. (2021) verificaram dados 
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de todas as regiões do Brasil. Tiguman et al. (2021) foi o único estudo no qual os autores 

analisaram dados referentes a um local situado na região Norte do país. Com relação aos 

estudos que utilizaram, como foco de análise, lugares localizados na região Nordeste, estes 

foram as publicações de Nepomuceno et al. (2023), sobre o estado da Bahia; Amorim et al. 

(2017), sobre o CEATOX do estado de Pernambuco; Veloso et al. (2017), sobre o NHE do 

município de Teresina/PI; e Melo et al. (2022), sobre o município de Arapiraca/AL. Santos et 

al. (2019), sobre os hospitais do município de Pelotas/RS; Domingos et al. (2016), sobre o 

CCI/HUM de Maringá/PR; e Werner e Platt (2024), sobre o Hospital Infantil Joana de 

Gusmão, de Florianópolis/SC; foram os estudos que realizaram suas análises voltadas para 

locais da região Sul do Brasil. Os estudos de Anjos et al. (2021), sobre o município de 

Campinas/SP; de Vilaça et al. (2020), sobre o Serviço de Toxicologia do Hospital João 

XXIII, situado em Belo Horizonte/MG; de Oliveira et al. (2017), sobre o estado de São Paulo; 

e de Cerqueira Neto (2017), sobre residentes do município de São Paulo/SP, foram estudos 

cujas análises foram direcionadas para locais situados na região Sudeste do país.  

 

9.7 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS CASOS DE INTOXICAÇÕES EXÓGENAS POR 

MEDICAMENTOS 

 

Souza et al. (2024), referente ao período de 2003 a 2022, e Bochner e Freire (2020), 

relacionado aos anos de 2010 a 2015, apresentaram que as regiões Sudeste e Sul do país 

possuíram as maiores quantidades de óbitos decorrentes de autointoxicação por medicamentos 

e do uso de medicamentos, respectivamente. Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017) 

também identificaram que, entre os anos de 2003 a 2012, a maior quantidade de óbitos foi 

verificada na região Sudeste do Brasil, entretanto, quanto à frequência de hospitalizações por 

intoxicações medicamentosas, relacionadas às crianças menores de cinco anos, houve um 

predomínio de casos de hospitalizações na região Centro-Oeste. Assim como os estudos 

citados anteriormente, Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020) analisaram que a maior 

quantidade total de óbitos por intoxicações por medicamentos ocorreu na região Sudeste do 

país, no período de 2003 a 2012, entre menores de cinco anos; contudo, a região Norte 

apresentou a maior relação entre óbitos e hospitalizações por intoxicações medicamentosas do 

país; e Duarte et al. (2021), quanto às hospitalizações notificadas e óbitos decorrentes de 

intoxicação por medicamentos, registrados pela AIH, no período de 2009 a 2018, no Brasil, 

verificaram que, sobre a quantidade total de hospitalizações e óbitos por MRx e MIP, a 
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maioria dos casos de internações e óbitos decorrentes de intoxicação por medicamentos 

ocorreu na região Sudeste.  

O estudo de Santos e Boing (2018) apresentou que, entre 2000 e 2014, as maiores 

taxas médias de óbitos e hospitalizações decorrentes de intoxicações e reações adversas a 

medicamentos ocorreram, de modo respectivo, nas regiões Centro-Oeste e Sul. Nepomuceno 

et al. (2023) indicaram que, entre os anos de 2012 a 2021, a região leste do estado da Bahia 

apresentou o maior número de casos notificados de intoxicação exógena. Amorim et al. 

(2017), sobre os casos notificados pelo Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco 

(CEATOX/PE), de intoxicações agudas, entre os anos de 2012 e 2014, apresentaram que a 

maioria das notificações estavam relacionadas aos residentes de municípios situados na região 

metropolitana de Recife/PE e, os casos de intoxicações por substâncias químicas, de forma 

majoritária, ocorreram em áreas urbanas do estado de Pernambuco.  

Acerca do estudo de Melo et al. (2022), sobre as notificações relacionadas às 

intoxicações exógenas, no período de 2007 a 2015, foi observado que todos os casos 

analisados e registrados ocorreram no município de Arapiraca/AL. Tiguman et al. (2021), 

quanto à presença de produtos perigosos em residência, no ano de 2015, analisaram que 

houve um predomínio na quantidade de participantes do estudo que residiam no município de 

Manaus/AM. Anjos et al. (2021) sobre os casos de Exposição Tóxica Aguda Grave (ETAG), 

entre os anos de 2014 a 2015, identificaram que todos os casos analisados durante o estudo 

receberam atendimento pelo Centro de Informação e Assistência Toxicológica (CIATox) da 

região administrativa de Campinas/SP.  

Oliveira et al. (2017), com relação aos óbitos decorrentes de intoxicação 

medicamentosa, no período 1996 a 2012, indicaram que todos os casos analisados pelo estudo 

ocorreram no estado de São Paulo. Quanto aos óbitos de residentes do município de São 

Paulo/SP, por intoxicação exógena, com registro no SIM e SINAN, no ano de 2014, 

Cerqueira Neto (2017) identificou que, respectivamente, os distritos administrativos de São 

Miguel e Itaquera, localizados na região leste da cidade, apresentaram as taxas de mortalidade 

por intoxicação exógena mais elevadas; e, de acordo com o SINAN, a residência foi o local de 

exposição relacionado a maior quantidade de óbitos.  

Vilaça et al. (2020), quanto às crianças e adolescentes de zero a dezenove anos por 

intoxicação exógena acidental, atendidos em Serviço de Toxicologia, situado em Belo 

Horizonte/MG, no ano de 2013, identificaram que a maioria das ocorrências atendidas 

estavam relacionadas a residentes do município de Belo Horizonte/MG, e a exposição ocorreu 

em área urbana e em domicílio, como indicado por Cerqueira Neto (2017), com relação aos 
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óbitos. Assim como Veloso et al. (2017), que, acerca dos casos de violência autoinfligida por 

intoxicação exógena registrados, em serviço de saúde de Teresina/PI, entre meados de 2009 a 

2014, verificaram o predomínio do domicílio como sendo o local de exposição relacionado a 

maioria dos casos notificados; e, quanto à zona de residência das vítimas e zona de ocorrência 

das violências autoinfligidas, a maioria destas localizavam-se em área urbana.  

Santos et al. (2019), os quais realizaram um estudo sobre crianças de quatro anos de 

idade, em 2004, nascidas no município de Pelotas/RS, quanto à análise do estudo destes, não 

referiam-se a um território ou região geográfica específicos, assim como, Domingos et al. 

(2016), porém, acerca dos locais de armazenamento de medicamentos mais recorrentes, em 

domicílios, estão, respectivamente, a cozinha e o quarto da criança. Domingos et al. (2016), 

com relação às crianças de zero a catorze anos de idade intoxicadas que foram hospitalizadas, 

com registros pelo CCI/HUM, situado no município de Maringá/PR, no período de 2006 a 

2011, identificaram que o local fechado, para armazenamento do agente tóxico, esteve 

relacionado a maioria das ocorrências.  

Werner e Platt (2024), acerca dos casos notificados de intoxicação aguda entre 

crianças de zero a quinze anos incompletos, atendidas em hospital pediátrico localizado no 

estado de Santa Catarina, entre meados de 2016 a meados de 2021, analisaram que a maioria 

dos casos notificados referiu-se ao município de residência Florianópolis/SC, como também 

foi verificado que grande parte das ocorrências realizaram-se em residência, tal como 

apresentado por Cerqueira Neto (2017), Vilaça et al. (2020) e Veloso et al. (2017).  

 

9.8 TIPOS DE INTOXICAÇÕES EXÓGENAS POR MEDICAMENTOS  

 

Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017) e Santos et al. (2019) não apresentaram 

informações sobre o tipo de exposição predominante entre casos de intoxicações 

medicamentosas. Tiguman et al. (2021), Anjos et al. (2021), Vilaça et al. (2020), Werner e 

Platt (2024), Melo et al. (2022), Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2020), Amorim et al. 

(2017) e Domingos et al. (2016) indicaram que, a maioria das informações, dos óbitos, das 

hospitalizações e casos notificados decorrentes de intoxicações exógenas, por outros agentes e 

por medicamentos, foram referentes à forma acidental da exposição. Quanto aos estudos de 

Souza et al. (2024), Nepomuceno et al. (2023), Bochner e Freire (2020), Santos e Boing 

(2018) e Veloso et al. (2017), estes analisaram uma dada predominância entre intoxicações 

que decorreram de autointoxicação e suicídios, e que evoluíram para o óbito; acerca dos casos 
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de autointoxicações e intoxicações decorrentes de tentativas de suicídio, foi indicado que estas 

ocorrências estavam mais relacionadas à forma intencional.  

De acordo com Duarte et al. (2021), quanto às hospitalizações por intoxicações por 

medicamentos, entre crianças menores de cinco anos, grande parte dos casos de uso de 

medicamentos por via oral, ocorreram de forma acidental. Oliveira et al. (2017) identificaram 

que, quanto aos óbitos por intoxicações por medicamentos, de pessoas do gênero masculino, 

grande parte dos óbitos estava relacionada à forma acidental. Entretanto, muitos dos óbitos 

por este agravo, entre pessoas do gênero feminino, na maioria dos anos de análise, referiam-se 

à forma intencional, especificamente, por suicídio (Oliveira et al., 2017).  

Acerca do estudo de Cerqueira Neto (2017), a maioria dos óbitos por intoxicação 

exógena analisados, com registro no SIM, decorreu de intoxicações acidentais. Enquanto que, 

grande parte dos óbitos por intoxicação exógena registrados pelo SINAN, foram resultantes 

de exposições intencionais por abuso de substâncias psicoativas sem fins medicinais 

(Cerqueira Neto, 2017).  

 

9.9 DESCARTE OU DESTINO INADEQUADO DE MEDICAMENTOS 

 

Com relação ao total de 18 documentos publicados os quais foram utilizados para a 

revisão de literatura do recente estudo, 17 divulgações científicas não abordaram informações 

relativas ao descarte ou destino final indevidos de medicamentos ou de seus resíduos. 

Somente o estudo de Domingos et al. (2016) retratou informações gerais referentes a esta 

temática. Com relação ao descarte inadequado de medicamentos, Domingos et al. (2016) 

discutiram que, quanto aos casos de intoxicação por medicamentos, tanto o armazenamento 

indevido de medicamentos em residência como o modo como esses medicamentos são 

descartados podem ser uma das diferentes causas existentes acerca da possibilidade de 

intoxicação de crianças pelo agravo informado anteriormente (Merino; Marcon, 2007; 

Siqueira et al., 2008; Burghardt et al., 2013 apud Domingos et al., 2016).  

 

9.10 NOTIFICAÇÃO DE INTOXICAÇÕES EXÓGENAS NO BRASIL NO PERÍODO DE 

2014 A 2024 

 

E, relacionado à análise dos dados disponibilizados pelo SINAN, presentes no 

TABNET/DATASUS, os dados a seguir foram encontrados acerca de notificações de 

intoxicações exógenas por medicamentos, registradas em todas as UF do país, no período de 
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2014 a 2024. Desse modo, os dados foram apresentados, no formato de gráficos sobre as 

cinco grandes regiões do país, do Gráfico 1 ao Gráfico 7.  
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Gráfico 1 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados às Grandes Regiões do Brasil no 

período de 2014 a 2024 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025. *O estado do Amapá, quanto ao ano de notificação 2015, não apresentou 

dados acerca do agente tóxico Medicamento. **O estado do Espírito Santo não apresentou dados acerca dos 

seguintes anos de notificação: 2021, 2022, 2023 e 2024. "Dados a partir 2020 do Espírito Santo não estão 

disponíveis neste sistema, pois são oriundos do Sistema de Informação e-SUS VS, em uso pelo estado desde 

janeiro de 2020." (Brasil, 2024). 

 

Acerca do Gráfico 1, dentre o período de análise do estudo indicado anteriormente, o 

ano de notificação 2023 possuiu o maior quantitativo de casos notificados de intoxicação 

exógena por medicamentos (n = 130.785 notificações) e o ano de notificação 2014 indicou o 

menor número de notificações registradas sobre este agravo (n = 40.656 notificações). 
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Gráfico 2 - Distribuição do total de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente 

Tóxico Medicamento relacionados às Grandes Regiões do Brasil no período de 2014 a 

2024 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025. *O estado do Amapá, quanto ao ano de notificação 2015, não apresentou 

dados acerca do agente tóxico Medicamento. **O estado do Espírito Santo não apresentou dados acerca dos 

seguintes anos de notificação: 2021, 2022, 2023 e 2024. "Dados a partir 2020 do Espírito Santo não estão 

disponíveis neste sistema, pois são oriundos do Sistema de Informação e-SUS VS, em uso pelo estado desde 

janeiro de 2020." (Brasil, 2024). 

 

Com relação ao Gráfico 2, quanto ao período de 2014 a 2024, a região Sudeste 

apresentou a maior quantidade de notificações de intoxicação exógena por medicamentos 

registradas (n = 413.233 notificações), enquanto que, a região Norte teve a menor quantidade 

de casos notificados (n = 21.480 notificações). 
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Gráfico 3 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados à Região Norte* do Brasil no 

período de 2014 a 2024 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025. *O estado do Amapá, quanto ao ano de notificação 2015, não apresentou 

dados acerca do agente tóxico Medicamento (Brasil, 2024). 

 

Relacionado ao Gráfico 3, os anos de notificação que apresentaram o maior e o menor 

quantitativo de notificações referentes à intoxicação exógena por medicamentos realizadas, na 

região Norte, entre os anos de 2014 e 2024, foram, respectivamente, os anos de 2023 (n = 

3.767 notificações) e 2014 (n = 815 notificações). 
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Gráfico 4 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados à Região Nordeste do Brasil no 

período de 2014 a 2024 

 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025 (Brasil, 2024). 

 

No Gráfico 4, sobre a região Nordeste, no período de 2014 a 2024, quanto ao ano de 

notificação que apresentou a maior quantidade de casos notificados de intoxicação exógena 

medicamentosa, este foi o ano de 2023 (n = 26.124 notificações). E, quanto ao ano de 

notificação que possuiu o menor quantitativo de notificações por tal agravo, esse referiu-se a 

2015 (n = 7.802 notificações). 
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Gráfico 5 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados à Região Sudeste** do Brasil no 

período de 2014 a 2024 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025. **O estado do Espírito Santo não apresentou dados acerca dos seguintes 

anos de notificação: 2021, 2022, 2023 e 2024. "Dados a partir 2020 do Espírito Santo não estão disponíveis neste 

sistema, pois são oriundos do Sistema de Informação e-SUS VS, em uso pelo estado desde janeiro de 2020." 

(Brasil, 2024). 

 

Quanto ao Gráfico 5, com relação à região Sudeste, no intervalo dos anos de 2014 e 

2024, foi observado que os anos de notificação que indicaram o maior e menor número de 

casos notificados de intoxicação exógena por medicamentos, foram, de modo respectivo, os 

anos de 2023 (n = 63.149 notificações) e 2015 (n = 21.219 notificações). 
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Gráfico 6 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados à Região Sul do Brasil no período 

de 2014 a 2024 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025 (Brasil, 2024). 

 

Referente ao Gráfico 6, acerca da região Sul, no período de 2014 a 2024, o maior 

quantitativo de notificações de intoxicação exógena por medicamentos registrados estava 

relacionado ao ano de notificação 2023 (n = 26.046 notificações). E, com relação ao ano de 

notificação que apresentou a menor quantidade de casos notificados deste agravo, no decorrer 

desses anos, esse foi o ano de 2014 (n = 7.629 notificações). 
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Gráfico 7 - Quantidade de casos notificados de Intoxicação Exógena por Agente Tóxico 

Medicamento segundo Ano de Notificação relacionados à Região Centro-Oeste do Brasil 

no período de 2014 a 2024 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram 

coletados no dia 11 de Janeiro de 2025 (Brasil, 2024).  

 

Quanto ao Gráfico 7, relacionado à região Centro-Oeste, entre os anos de 2014 a 2024, 

o ano de notificação que indicou o maior número de notificações de intoxicação exógena 

medicamentosa realizadas foi o ano de 2023 (n = 11.699 notificações). Enquanto que, o ano 

de 2015 (n = 2.710 notificações) foi o ano de notificação que apresentou o menor quantitativo 

de casos notificados, do agravo citado anteriormente, nesse período de análise.   
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Gráfico 8 - Distribuição do total de casos notificados de Intoxicação Exógena por Ano de Notificação segundo Agente Tóxico 

Medicamento relacionados às UF de notificação do Brasil no período de 2014 a 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN NET através do TABNET/DATASUS, 

disponíveis a partir de dezembro de 2024, e foram coletados no dia 11 de Janeiro de 2025. Observações: *Não apresentou os dados referentes ao ano de 2015. **Não 

apresentou os dados referentes ao ano de 2021, 2022, 2023 e 2024 (Brasil, 2024). 
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Acerca do Gráfico 8, é possível observar que, durante o período de 2014 a 2024, a UF 

a qual apresentou a maior quantidade de notificações de intoxicações exógenas por 

medicamentos registradas foi São Paulo, com um total de 230.360 casos notificados e, em 

seguida, aparece o estado de Minas Gerais, com o equivalente à 127.623 notificações 

realizadas. Em contrapartida, as UFs que apresentaram as menores quantidades de 

notificações registradas foram: Amapá, com 152 notificações realizadas; e Amazonas, que 

apresentou um total de 2.358 casos notificados de intoxicações exógenas por medicamentos. 
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10 DISCUSSÃO 

 

A partir da verificação dos estudos apresentados anteriormente, foi percebido que, em 

maioria, a quantidade de casos notificados, óbitos e internações hospitalares decorrentes de 

intoxicações medicamentosas de forma intencional, estava relacionado aos indivíduos do sexo 

feminino e, quanto às intoxicações por medicamentos de forma acidental, havia um maior 

número de ocorrências relacionadas aos indivíduos do sexo masculino. A maioria dos 

documentos indicou a raça/cor branca como a que esteve relacionada à maior quantidade de 

casos de intoxicações exógenas, porém, seria necessário analisar os dados ignorados 

referentes às notificações de intoxicações quanto à variável raça/cor, o que foi verificado 

acerca dos dados de alguns dos estudos. Na maioria dos estudos, a região Sudeste apresentou 

a maior quantidade de notificações quanto aos casos de intoxicação exógena por 

medicamentos, seja por internações hospitalares ou de casos que evoluíram para o óbito. 

Acerca da variável faixa etária, não foi possível identificar uma certa predominância entre as 

mesmas, tendo em vista os diferentes públicos dos estudos. Porém, notou-se que 4 achados 

informaram que a faixa etária de indivíduos mais afetados por intoxicações exógenas ocorreu 

entre as idades de 20 a 59 anos. Foi possível observar que nenhum dos achados científicos 

retratou estudos relacionados, diretamente, a algum dos estados, do distrito ou local da região 

Centro-Oeste do Brasil. 

Com relação ao estudo de Duarte et al. (2021), acerca de dados de hospitalizações por 

intoxicações por medicamentos, no período de 2009 a 2018, no Brasil, foi analisado que a 

maioria dos casos desses tipos de intoxicação aconteceu referente às pessoas da raça/cor 

branca, quanto aos medicamentos com ou sem prescrição. Entretanto, relacionado ao total de 

85.811 internações hospitalares por intoxicações medicamentosas analisadas, 

aproximadamente, um terço destes casos de intoxicação por medicamentos apresentava dados 

ignorados sobre a raça/cor dos usuários. Desse modo, a partir desta observação, nota-se a 

importância da realização de um preenchimento qualificado das fichas de notificação deste 

agravo, como também dos demais, quanto à análise dos marcadores sociais da diferença, 

como a raça/cor e o gênero, para a identificação do modo como ocorre o acesso aos serviços 

de saúde e às informações de saúde pelos diversos grupos populacionais brasileiros, e, assim 

ser possível compreender a distribuição e a dinâmica das desigualdades sociais nos variados 

territórios perante a disponibilização de equipamentos de saúde existentes, pois, as 

desigualdades sociais possibilitam o aumento das iniquidades em saúde e podem refletir a 
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existência de dados ignorados, com relação às subnotificações (Melo; Malfitano; Lopes, 2020; 

Brandão; Vecchi, 2022).  

Assim sendo, a qualidade dos dados de raça/cor, por exemplo, permite que estes sejam 

interpretados, adequadamente, e reduz a quantidade de dados subnotificados acerca deste 

marcador, tendo em vista os diferentes agravos e doenças presentes em uma determinada 

região, além de possibilitar a verificação, dentre todas as notificações registradas, de quais 

foram os grupos mais afetados, sem a presença de dados ignorados, em comparação à 

quantidade total de casos notificados.  

Referente aos dados analisados sobre notificações por intoxicações exógenas 

disponibilizados pelo SINAN, com acesso pelo TABNET/DATASUS, quanto aos casos 

notificados de intoxicação exógena por medicamentos segundo o ano de notificação, 

relacionados às grandes regiões do Brasil, no período de 2014 a 2024, foi possível observar 

que a maior quantidade de notificações foi registrada no ano de 2023, enquanto que o ano de 

2014 indicou o menor número de casos por este agravo. E, com relação à distribuição de 

casos notificados de intoxicação exógena por medicamentos por todo o território brasileiro, no 

período de 2014 a 2024, as regiões que apresentaram a maior e a menor quantidade de 

notificações foram, respectivamente, a região Sudeste e Norte. E, neste mesmo período, 

quanto aos casos notificados de intoxicação exógena medicamentosa, relacionados à cada 

uma das grandes regiões do Brasil, o ano de notificação que apresentou o maior quantitativo 

de notificações foi 2023, em todas as grandes regiões e, a maioria das regiões indicou o ano 

de 2015 como o ano que apresentou a menor quantidade de casos notificados registrados. 

Quanto aos dados analisados acerca da distribuição de notificações de intoxicação 

exógena medicamentosa pelas grandes regiões do Brasil, no período de 2014 a 2024, foi 

identificado que a região Sudeste apresentou, em todos os anos de análise e em quantidade 

total, o maior número de casos notificados por este agravo, contabilizando mais de 410 mil 

notificações registradas no SINAN. De acordo com informações da ABRACIT (2022), sobre 

os Centros de Informação e Assistência Toxicológica presentes em território brasileiro, a 

região Sudeste é a que possui o maior número de CIATox distribuídos pelos estados desta 

grande região (ABRACIT, 2022). Desse modo, este elevado número de CIATox nesta região, 

pode ter contribuído para a alta quantidade de notificações registradas de intoxicações 

exógenas por medicamentos, pela possibilidade de maior acesso e busca aos serviços desses 

centros, contribuindo para o apoio e um atendimento especializado mais frequentes, ofertados 

por tais unidades à população das unidades federativas do Sudeste do país.   
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Em todas as 27 unidades federativas do país, ou seja, referente a todas as grandes 

regiões do Brasil, quanto aos anos de 2019 a 2020, ocorreu uma redução no quantitativo de 

notificações registradas de intoxicação exógena por medicamentos no período de 2014 a 

2024. Segundo Sallas et al. (2022), quanto ao número total de notificações registradas de 

doenças, agravos e eventos de saúde pública (DAEs) pelos núcleos hospitalares de 

epidemiologia (NHEs), que compõem a Rede Nacional de Vigilância Epidemiológica 

Hospitalar (Renaveh), no Brasil, no período de 2017 a 2020 - o que configura uma análise de 

período anterior e posterior ao início da pandemia de COVID-19 -, foi verificado que houve 

uma significativa alteração da quantidade de notificações realizadas no período de 2017 a 

2019 para o momento a partir de março de 2020, quando foi anunciada a pandemia de 

COVID-19 pela OMS. Sendo que, foi observada uma redução de mais de cento e quarenta mil 

notificações registradas do ano de 2019 para o ano de 2020, e 2020 foi o ano que apresentou a 

maior média de diminuição de notificações por mês no período analisado pelo estudo citado. 

Sallas et al. (2022) indica que esta diminuição da quantidade de casos notificados de DAEs 

pode ter relação quanto à pandemia de COVID-19 - que resultou na adoção de ações para o 

distanciamento social em todo o país, o que pode ter gerado alteração sobre as medidas de 

controle e vigilância epidemiológica de doenças em território nacional -, acerca das 

estratégias de saúde e atendimento em serviços de saúde no Brasil, quando houve um foco 

voltado para os cuidados às pessoas diagnosticadas com COVID-19, em um cenário de baixos 

recursos, superlotação de unidades de saúde e o receio da população com relação à 

transmissão da COVID-19 em locais públicos, tendo em vista que os dados dos resultados do 

estudo de Sallas et al. (2022) identificaram esta mudança do quantitativo de notificações 

(Sallas et al., 2022).  

A possibilidade de acesso à medicamentos sem ou com prescrição médica, em 

diferentes locais do país, pode contribuir para o uso excessivo de medicamentos, o que pode 

influenciar quanto a uma elevação do número de casos de intoxicações exógenas por 

medicamentos intencionais e acidentais, entre diversos públicos (Ribeiro et al., 2020). 

De acordo com os dados do CEATOX - Centro De Assistência Toxicológica - (2014), 

entre os anos de 1991 e 2000, foi observado que houve uma elevação das notificações quanto 

aos casos novos de intoxicações exógenas por medicamentos, sendo que os medicamentos 

mais utilizados e analisados dentre essas notificações foram: Fenobarbital, Diazepam, 

Haloperidol, Carbamazepina e Bromazepam (Secretarias de Estado da Saúde, 2014 apud 

Gonçalves et al., 2017). 
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Acerca das intoxicações exógenas por medicamentos, referentes às classes terapêuticas 

dos benzodiazepínicos, estes encontram-se como a classe que está relacionada a maioria das 

intoxicações um percentual equivalente a 14,8% e, em seguida, estão anticonvulsivantes, com 

um percentual igual a 9,6%; antidepressivos, com um percentual correspondente a 6,9%; e os 

analgésicos, com o percentual de 6,5% (Bitencourt et al., 2008 apud Gonçalves et al., 2017), 

o que corrobora com Anjos et al. (2021), Santos et al. (2018) e Oliveira et al. (2017), que 

indicaram em seus achados que os medicamentos anticonvulsivantes estavam relacionados a 

uma das maiores quantidades de exposições ou óbitos às intoxicações exógenas por 

medicamentos.  

O uso de medicamentos de forma indiscriminada pode propiciar o aumento de casos e 

notificações de intoxicações exógenas por este agente, medicamento, assim como, ocasionar 

em danos ao meio ambiente (Rausch et al., 2023).  

O descarte da maioria dos compostos químicos farmacêuticos, feito pelos seres 

humanos, ocorre em locais indevidos para o destino final dessas substâncias e, como exemplo 

disso, pode ser citado o descarte de medicamentos que estejam fora da validade (Peña-

Guzmán et al., 2019; Tenorio-Chávez et al., 2020 apud Rausch et al, 2023). 

Acerca dos compostos químicos, não sintetizados ou sintetizados, não possuem um 

mecanismo eficiente para a realização de monitoramento do meio, além, também, de 

estratégias de vigilância destas substâncias, sendo assim, estes podem prejudicar o adequado 

desenvolvimento de microrganismos e organismos em uma determinada área, o que pode 

gerar enormes prejuízos ao ambiente e aos indivíduos (Freitas; Radis-Baptista, 2021; Ríos et 

al., 2021; Usepa, 2021; Rosenfeld; Feng, 2011 apud Rausch et al., 2023). Desse modo, o 

descarte inadequado de resíduos de medicamentos no meio ambiente pode causar grandes 

impactos, com relação à qualidade das águas e dos solos, assim como, possibilitar o estado de 

degradação de tais recursos naturais (Rausch et al., 2023). 

Algumas das propriedades químicas e físicas dos resíduos de serviços de saúde, como, 

a corrosividade, inflamabilidade, reatividade e toxicidade, podem ser prejudiciais tanto para o 

meio ambiente quanto para a saúde da população quando em contato com esses resíduos ou 

com áreas afetadas por estes (Brasil, 2018 apud Rausch et al., 2023).  

Pesquisas indicam que partículas de medicamentos ou pequenas substâncias destes 

têm sido encontradas no ambiente, no país. Como exemplo, tem-se: antibióticos; 

antidepressivos; anti-inflamatórios; anti-hipertensivos; antimicrobianos; benzodiazepínicos; 

hormônios, etc. (Beretta et al., 2014; Ide et al., 2017; Locatelli et al., 2011; Monteiro et al., 

2016 apud Rausch et al., 2023). 
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Com relação aos resíduos gerados nos serviços de saúde, foi estabelecida uma 

classificação destinada a estes resíduos químicos, a qual apresentam-se como exemplos de 

resíduos, as substâncias químicas, os frascos vazios, os restos de medicamentos e os 

medicamentos com validade ultrapassada (Brasil, 2018; ABRELPE, 2017 apud Rausch et al., 

2023).  

Conforme os dados da ABRELPE (2017), no Brasil, cerca de 1,2 kg de resíduos de 

serviços de saúde são usados e descartados por habitantes por ano (ABRELPE, 2017 apud 

Rausch et al., 2023). No país, referente ao quantitativo citado de forma prévia, 

aproximadamente, mais de 10 mil toneladas de medicamentos e produtos derivados, todo ano, 

são descartadas (Brasil, 2013 apud Rausch et al., 2023). 

A grande divulgação de medicamentos que podem ser vendidos sem prescrição 

médica, quanto à exibição em propagandas comerciais e, até mesmo, por meio das redes 

sociais, pode contribuir para a disseminação da venda e uso indiscriminados de 

medicamentos, nos quais não são apresentados e explicados, ao público, a verdadeira 

indicação de uso dos medicamentos divulgados e quais seriam as suas contraindicações de uso 

também, o que torna possível o acesso e administração de medicamentos de forma inadequada 

e, propicia a ocorrência de intoxicações por automedicação de modo acidental (Ribeiro et al., 

2020). 

Muitos dos casos relacionados às tentativas de suicídio referem-se ao uso de 

medicamentos administrados de forma inadequada como um meio de provocar um 

autoextermínio (Ribeiro et al., 2020). Por tal razão, os medicamentos podem ser vistos como 

um elemento agravante, em determinadas situações, o que permite uma grande atenção para o 

uso destes e para a quantidade de casos novos notificados de intoxicações exógenas de forma 

intencional (Ribeiro et al., 2020). 

Dessa forma, faz-se importante a participação, de modo a promover e prevenir casos 

de intoxicação exógena intencional, das equipes multiprofissionais, tendo em vista os 

cuidados específicos a cada indivíduo, como também, acerca da melhoria quanto à condição 

de saúde dos usuários os quais foram afetados pela ocorrência de autointoxicação (Ribeiro et 

al., 2020).  

Entre os anos de 2003 e 2004, quanto aos casos notificados intoxicação exógena por 

medicamentos, que decorreram de uma tentativa de suicídio, registrados pelo Centro de  

Informações Toxicológicas do Estado de Goiás (CIT-GO), foi possível observar que os 

indivíduos do sexo feminino foram os mais afetados, no qual o total de casos foi 

correspondente a mais de 80% das ocorrências neste período, assim como foi indicado por 
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evidências científicas dessa época (Kapur et al., 2005; SINITOX, 2003; SINITOX, 2004 apud 

Rios et al., 2005).  

Acerca das notificações de intoxicações exógenas por medicamentos em decorrência 

de tentativas de suicídio realizadas pelo CIT-GO, de 2003 a 2004, foi notório que, 

aproximadamente, 70% dessas tentativas de suicídio referiam-se ao grupo de 10 anos a 30 

anos de idade - o que foi equivalente a 68,51% dos casos -, no qual a faixa etária relativa à 

população de 21 a 30 anos de idade foi a que apresentou o maior percentual de cerca de 35% 

dos casos registrados (Rios et al., 2005). 

Com base em estudos científicos divulgados, é notório que o conhecimento acerca da 

toxicologia de medicamentos que possuem certa relevância epidemiológica torna-se 

fundamental, à medida que, este saber pode contribuir para a melhoria dos processos de 

diagnóstico e de tratamento e recuperação dos indivíduos intoxicados. Assim como, pode 

promover o aumento da possibilidade de evitar casos relacionados à tentativa de suicídio a 

partir de análise dos medicamentos utilizados e, também, verificar quais seriam os casos de 

indivíduos que possuem diagnóstico confirmado quanto a um transtorno mental e quais 

seriam os transtornos mentais mais recorrentes entre essas ocorrências, para que seja possível 

para as equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) identificar, territorialmente, os casos 

notificados de tentativa de suicídio e ofertar todos os cuidados e assistência em saúde 

individualizados e necessários para esses usuários (Rios et al., 2005). 

De acordo com dados do estudo descritivo de Caliari et al. (2019), acerca do 

município de Machado, localizado no estado de Minas Gerais, no período de Janeiro a 

Setembro de 2012, dentre as notificações registradas, em uma unidade hospitalar, de 

intoxicações exógenas, um percentual maior do que 59% dos casos referiu-se a indivíduos 

com 20 anos a 50 anos de idade (Caliari et al., 2019).  

Com relação às notificações realizadas, quanto ao grupo adolescentes, todos os casos 

notificados do agravo citado estavam relacionados às pessoas do sexo feminino - assim como, 

o apresentado por Veloso et al. (2017), Melo et al. (2022) e Duarte et al. (2021), entre as 

hospitalizações decorrentes de intoxicações por medicamentos; Souza et al. (2024), quanto 

aos óbitos por autointoxicação intencional por medicamentos; Nepomuceno et al. (2023) e 

Bochner et al. (2020), mostraram um maior quantitativo de óbitos por intoxicação 

medicamentosa entre pessoas do sexo feminino; e Santos et al. (2018), quanto aos casos de 

autointoxicação intencional a medicamentos anticonvulsivantes - e estes tiveram o uso do 

agente tóxico medicamento presente em mais de 83% dos casos registrados (Caliari et al., 

2019). A via de exposição com maior predominância entre os casos notificados foi a via 
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digestiva, com um total de, aproximadamente, 97% dos casos (Caliari et al., 2019). As 

intoxicações exógenas resultantes de tentativas de suicídio, entre adolescentes, estiveram 

relacionadas à maioria dos casos notificados, sendo a quantidade de casos registrados 

equivalentes ao percentual de 83,3% das ocorrências, além de que, o desfecho dos casos 

notificados de intoxicações exógenas foi a cura, em todas as situações de notificações 

realizadas (Caliari et al., 2019). 

As motivações quanto à automedicação de pessoas são variadas, visto que, estas 

podem estar vinculadas ao acesso dificultado dos usuários às unidade de saúde; os 

profissionais de saúde que estão sob responsabilidade de prescrever medicamentos; a ausência 

de supervisão adequada de autoridades legais acerca do uso de medicamentos; e as 

necessidades de comércio, as quais fazem as pessoas utilizarem, de forma indevida e em 

excesso, os medicamentos (Nebeker et al., 2004 apud Klinger et al., 2016). 

A intoxicação exógena medicamentosa pode configurar um agravo de elevada 

importância em saúde (Klinger et al., 2016). É importante que a caracterização das causas e 

fatores agravantes relacionados aos casos de tentativas de suicídio, principalmente quanto à 

população jovem adulta, seja realizada, com o objetivo de promover a prevenção e redução de 

casos de tentativas de suicídio, assim como, fornecer todo atendimento especializado a cada 

indivíduo (Klinger et al., 2016). Quanto aos casos de intoxicações exógenas por 

medicamentos, relativos à automedicação, faz-se fundamental que medidas cabíveis por parte 

de autoridades sanitárias acerca do acesso e venda de medicamentos, no país, sejam realizadas 

cada vez mais (Klinger et al., 2016).  

A partir da falta de mais informações acerca da identificação, pelos farmacêuticos 

comunitários, quanto à configuração baseada em legislação, sobre os medicamentos isentos de 

prescrição (MIP), seja referente ao comércio desses medicamentos, seja pela composição 

química destes, pode ocorrer o acesso indiscriminado de medicamentos sem prescrição pela 

população, que, mesmo que não necessitem de prescrição, precisam ser utilizados de forma 

consciente (Mota et al., 2020). Desse modo, faz-se necessário que sejam planejadas ações 

para a implementação dos profissionais farmacêuticos em visitas domiciliares, por exemplo, 

quanto ao aprendizado acerca da administração e efeitos dos medicamentos para a população, 

no território, tendo em vista que, a participação do profissional farmacêutico nas equipes de 

Estratégia de Saúde da Família é de suma importância, o que pode contribuir, de forma 

apropriada, para o conhecimento dos usuários sobre a relevância do uso adequado de 

medicamentos, dos cuidados acerca da automedicação, e da venda e uso dos medicamentos 

isentos de prescrição, em todo o país (Mota et al., 2020). 
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Com relação à venda de MIP e a área de farmacêutica, é possível observar que o 

percentual desses medicamentos, quando vendidos, varia quanto ao país no qual ocorre o seu 

comércio, pois, cada sociedade analisa o consumo dos MIP de acordo com fatores culturais, 

sociais e sobre a saúde ofertada nesse território (Rodrigues, 2017 apud Mota et al., 2020). 

Cerca de 29% do total de medicamentos vendidos, no Brasil, referem-se aos medicamentos 

isentos de prescrição (Rodrigues, 2017 apud Mota et al., 2020). Enquanto que, em todo o 

mundo, o percentual de vendas de medicamentos isentos de prescrição, quanto ao total de 

vendas de medicamentos realizadas, tem-se, na Rússia, o maior percentual, com o equivalente 

à 48,5%; na Ucrânia, com o total de 43,9%; Polônia, indicando um valor de 41,8%; e, os 

Estados Unidos, com um percentual igual a 13,6% (Rodrigues, 2017 apud Mota et al., 2020). 

Os Medicamentos Isentos de Prescrição são aqueles que possuem a autorização de 

órgãos sanitários competentes para terem a sua venda livre, sem precisar de quaisquer 

prescrições ou indicações médicas ou feitas por um profissional odontólogo, e que são 

recomendados para cuidados em caso de questões de saúde que possam receber a cura sem 

evoluir para quadros mais graves (FDA, 2018 apud Mota et al., 2020).   

As normas legais dos diferentes países acabam por direcionar como se dão as 

organizações sobre as categorias dos medicamentos existentes (ANVISA, 2016 apud Mota et 

al., 2020). Acerca das classes de medicamentos as quais são aprovadas, no Brasil, apresenta-

se a classe de Medicamentos Isentos de Prescrição, sendo que esta foi confirmada e 

implementada por meio da Instrução Normativa N° 11 e através da RDC - Resolução da 

Diretoria Colegiada - da ANVISA N° 98, do dia 1° de Agosto de 2016. Estas legislações são 

responsáveis por definir todas as considerações requisitadas acerca da definição de 

Medicamentos Isentos de Prescrição e quais seriam estes medicamentos (ANVISA, 2016 

apud Mota et al., 2020).  

A redução acerca de gastos gerados aos sistemas de saúde seria um das reações 

desenvolvidas a partir da aprovação e do acesso aos medicamentos isentos de prescrição, à 

medida que estes medicamentos não precisam da realização de consultas com o médico ou 

odontólogo para que o usuário obtenha uma prescrição para adquirir esses medicamentos 

(WHO, 1998 apud Mota et al., 2020).  

Segundo dados de Mota et al. (2020), quanto à região metropolitana de Belo 

Horizonte - MG, no ano de 2017, acerca dos dez MIPs mais vendidos por farmácias 

comunitárias, estes seriam os seguintes: Novalgina® (Dipirona); Tylenol® (Paracetamol); 

Dorflex® (Dipirona monoidratada + Citrato de Orfenadrina + Cafeína Anidra); Neosaldina® 

(Dipirona + Mucato de Isometepteno + Cafeína); Alivium® (Ibuprofeno); Luftal® 
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(Simeticona); Resfefryl® (Paracetamol + Maleato de Clorfeniramina + Clorídrico de 

Fenilefrina); Sal de Frutas Eno® (Bicarbonato de Sódio + Carbonato de Sódio + Ácido 

Cítrico); Claritin® (Loratadina); e Lavitan ® (Vitaminas e Minerais) (Mota et al., 2020). Os 

Medicamentos Isentos de Prescrição mais comercializados foram Novalgina®, Tylenol®, 

Dorflex®, Neosaldina® e Resfefryl®, que são medicamentos que atuam em funções do 

sistema nervoso (Mota et al., 2020). E, quanto à classe terapêutica destes medicamentos, os 

medicamentos que foram mais comprados são analgésicos (Mota et al., 2020). 

Quanto aos medicamentos isentos de prescrição dispensados, de um total de 468 

medicamentos indicados por farmacêuticos, 54 seriam medicamentos que necessitam de 

prescrição médica para serem vendidos (Mota et al., 2020). E, com relação à esse total, 4 

estariam referentes ao conjunto de medicamentos que são de controle especial - como é 

apresentado na Portaria n° 344, do dia 12 de Maio de 1998 -, sendo estes, medicamentos 

antibióticos, antidepressivos, anti-hipertensivos e anti-inflamatórios (Mota et al., 2020).  

A partir da realização do estudo, foi observado que muitos profissionais farmacêuticos 

indicam desconhecer todas as normativas legais em vigência no país, acerca dos 

Medicamentos Isentos de Prescrição, sendo que, alguns confundiram os MIPs com 

Medicamentos sob Prescrição (Reis et al., 2015 apud Mota et al., 2020). Desse modo, estes 

dados contribuem para a compreensão de outros estudos publicados no Brasil, sobre 

farmacêuticos comunitários, tendo em vista que alguns farmacêuticos mostraram certa dúvida 

quanto à distribuição de medicamentos em território brasileiro e sobre a venda livre de 

medicamentos sob prescrição, e que podem acabar por serem acessados, em vários casos, sem 

a presença da prescrição, de forma indevida (Reis et al., 2015 apud Mota et al., 2020).  

Relacionado à obtenção de medicamentos e ao atendimento e cuidados necessários em 

casos de condições de saúde não transmissíveis de indivíduos, torna-se fundamental que o 

profissional farmacêutico tenha conhecimento acerca das leis que regulamentam tais questões 

no país (Berardi et al., 2004 apud Mota et al., 2020). Assim, quanto aos medicamentos que 

para serem dispensados necessitam da presença ou entrega da prescrição de um profissional 

odontólogo ou médico, tanto a prescrição como também a comercialização destes precisam 

ser rigorosamente seguidos, pois, quando estes são realizados de forma inadequada, podem 

possibilitar que efeitos adversos aos medicamentos sejam produzidos; o desenvolvimento de 

resistência bacteriana, como pelo uso em excesso de antibióticos; pode dificultar a 

identificação imediata de quadros clínicos graves; além de contribuir para a demora do 

usuário quanto à busca por assistência em serviços de saúde (Berardi et al., 2004 apud Mota 

et al., 2020).  
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A importância da leitura da bula do medicamento, da verificação da validade e do 

armazenamento de medicamentos, prescritos ou não, em domicílio de forma apropriada 

contribui para que a duração, as propriedades químicas e a eficácia desses sejam mantidas 

(Brasil, 2019c, 2022c).  

A ANVISA não recomenda que os medicamentos que precisam ficar em temperatura 

ambiente - atingindo as temperaturas de 15° a 30 ° Celsius - sejam armazenados em 

refrigeradores, assim como, faz-se necessário deixar em geladeira os medicamentos que 

necessitam de estar armazenados sob temperaturas mais amenas e, as mesmas indicações 

servem para a condição de exposição à luz ou não (Brasil, 2019c; Brasil, 2022c). 

Segundo o Ministério da Saúde (2022), é necessário que as doses e o período de 

administração dos medicamentos os quais possuam alguma prescrição médica, necessitam de 

serem utilizados de forma apropriada, com o objetivo de prevenir casos de automedicação 

(Brasil, 2022c). 

Além disso, é recomendado que os medicamentos sejam mantidos distantes do contato 

de crianças, sendo indicado o armazenamento em lugares altos e  armários que possam ser 

fechados ou trancados (Brasil, 2022c). 

Os medicamentos com a validade fora do prazo ou que não serão mais utilizados, 

quando descartados de forma incorreta, podem ser prejudiciais para o ambiente e para a 

qualidade de vida da população, visto que esse descarte indevido pode propiciar a 

contaminação de recursos naturais (Brasil, 2022c). Dessa forma, existem locais específicos 

para desprezar estes medicamentos de modo adequado, como, farmácias e drogarias com 

pontos de coleta de embalagens ou quaisquer partes do medicamento, em todo o Brasil 

(Brasil, 2022c). 

Acerca do descarte correto recomendado, é preciso que, anterior ao recebimento de 

embalagens de medicamentos, as drogarias e farmácias possuam um registro no Sistema 

Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos a fim de inserir os dados sobre o 

peso de todos os recipientes recebidos, os quais contribuem para analisar o quanto de 

medicamentos ou seus resíduos estão sendo descartados de forma correta, até mesmo, 

identificar os medicamentos mais utilizados pela população de dado local e realizar medidas 

de saúde eficientes (Brasil, 2022c).  

No Brasil, uma quantidade superior a 3 mil pontos fixos para a coleta de embalagens 

ou resíduos de medicamentos foram instalados, sendo que, a partir disso, cerca de 53 

toneladas de medicamentos desprezados foram destinados de forma adequada aos seus 

descartes, somente no ano de 2021 (Brasil, 2022c). 
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Com relação às limitações do recente estudo, é possível indicar a reduzida quantidade 

de documentos publicados disponíveis sobre a temática das intoxicações exógenas 

medicamentosas para a análise de texto completo e o baixo número de publicações científicas 

relacionadas às intoxicações exógenas por medicamentos, acerca do contexto deste agravo nas 

diferentes grandes regiões do Brasil a fim de verificar quais seriam as evidências encontradas 

acerca das intoxicações exógenas por medicamentos em cada unidade federativa do país.  
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante a análise dos documentos sobre as intoxicações exógenas por medicamentos, 

pode-se concluir que a maioria dos documentos analisados foram encontrados na BVS e eram 

artigos publicados. Relacionado aos artigos analisados a partir da revisão de literatura, do total 

de dezoito documentos verificados, oito apresentaram dados acerca dos estados ou sobre a 

região Sudeste em si; e, a região Sudeste foi a grande região com o maior quantitativo de 

óbitos e hospitalizações por intoxicações medicamentosas nos estudos de Souza et al. (2024), 

Bochner e Freire (2020), Maior, Osorio-de-Castro e Andrade (2017, 2020) e Duarte et al. 

(2021). Grande parte dos estudos caracterizam-se como estudos descritivos e transversais. 

Acerca da disponibilização de dados, os sistemas SIM e SINAN foram as maiores fontes de 

dados utilizados pelos estudos. Acerca do perfil das populações dos estudos, alguns dos 

documentos verificados, quanto à revisão de literatura do recente trabalho, não apresentaram 

especificação de faixa etária para a análise de suas pesquisas. Contudo, outros estudos tiveram 

um foco de análise com relação às crianças e adolescentes que foram afetados por 

intoxicações exógenas ou por intoxicações medicamentosas.  

Dentre os oito documentos nos quais a população de seus estudos foram crianças e 

adolescentes, com foco em idades de, no geral, de zero a dezenove anos, a maior quantidade 

de casos notificados por intoxicação exógena aguda, casos notificados de intoxicações 

medicamentosas e hospitalizações decorrentes de intoxicações por medicamentos foi relativa 

às crianças de dois anos e do sexo masculino. E, quanto aos demais documentos, referentes às 

outras faixas etárias, foi verificado que, a maioria dos óbitos por autointoxicação exógena 

intencional por medicamentos ocorreu entre pessoas do sexo feminino; na faixa etária de 30 a 

49 anos; entre pessoas da raça/cor branca; e pessoas solteiras. E acerca dos casos notificados 

de intoxicações exógenas intencionais, a maioria das ocorrências aconteceu entre pessoas do 

sexo feminino; com faixa etária de 20 a 39 anos; com ensino médio completo; e a condição 

socioeconômica mais citada foi a classe média.  

A maioria dos documentos encontrou dados acerca das idades de 20 a 49 anos, seja 

sobre as quantidades de notificações, óbitos ou de hospitalizações por intoxicações 

medicamentosas. Quanto aos óbitos e hospitalizações decorrentes de intoxicações e reações 

adversas a medicamentos, as maiores taxas de mortalidade por intoxicações por 

medicamentos com ou sem prescrição e hospitalizações deste agravo referiam-se, 

respectivamente, às faixas etárias de sessenta ou mais anos e às idades de 20 a 59 anos. Com 

relação às classes terapêuticas de medicamentos entre casos notificados, óbitos ou 
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hospitalizações por intoxicações medicamentosas, dentre os documentos que abordaram as 

classes terapêuticas predominantes entre os casos deste agravo, grande parte referiu-se ao uso 

de medicamentos anticonvulsivantes, antidepressivos  e psicotrópicos.  

Sobre o tema venda de medicamentos, a maioria dos documentos analisados 

apresentaram, de forma abrangente, acerca da venda e do acesso a medicamentos com ou sem 

prescrição. Quanto aos estudos que apresentaram informações acerca dos períodos de 

exposição mais frequentes ao uso de medicamentos, estes, em sua maioria, estavam 

relacionados às intoxicações por exposições agudas. Houve predomínio de estudos os quais a 

localização geográfica de interesse refere-se a todas as regiões do país. Grande parte dos 

estudos indicaram que dados de óbitos, hospitalizações e notificações de intoxicações 

exógenas, por outros agentes e por medicamentos, foram referentes à forma acidental. A 

maioria das divulgações científicas não abordaram informações relativas ao descarte ou 

destino final inadequado de medicamentos ou de seus resíduos.  

Com base nos dados de notificações por intoxicações exógenas disponíveis por meio 

do SINAN, a partir de entrada no site do TABNET/DATASUS, foi possível identificar que, 

quanto aos casos de intoxicação exógena medicamentosa registrados segundo o ano de 

notificação, acerca das grandes regiões do país, entre os anos de 2014 a 2024, houve um 

maior número de notificações foram realizadas em 2023 e a menor quantidade deste agravo  

foi registrada no ano de 2014. Quanto à distribuição de casos notificados de intoxicação 

exógena medicamentosa, em todo o Brasil, no período de 2014 a 2024, as regiões Sudeste e 

Norte apresentaram, de modo respectivo, a mais alta e a mais baixa quantidade de 

notificações registradas. No período citado anteriormente, sobre os casos notificados de 

intoxicações exógenas por medicamentos, por cada grande região do Brasil, o ano de 

notificação 2023 indicou a maior quantidade de notificações registradas entre as grandes 

regiões, enquanto que, a maioria destas regiões apresentou o ano de 2015 como o que indicou 

a menor quantidade de notificações realizadas.  

Com relação às intoxicações exógenas por medicamentos, estas são consideradas 

agravos que apresentam uma elevada quantidade de indivíduos acometidos por essa 

ocorrência, em diversas regiões do país, apesar de indicarem valores absolutos reduzidos de 

óbitos ocorridos por intoxicações exógenas medicamentosas. 

Tendo em vista tal informação, faz-se necessário que sejam planejadas e 

implementadas ações de promoção e prevenção em saúde para toda a população, desde a 

vigilância de casos notificados de intoxicações exógenas por medicamentos, acidentais ou 

intencionais, até a realização de mecanismos de educação permanente para com os 
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profissionais de saúde a fim de diminuir a quantidade de casos de intoxicação exógena 

medicamentosa, a fim de promover a conscientização de toda a sociedade sobre esse agravo e 

garantir uma melhor qualidade de vida aos cidadãos.  

Desse modo, é importante que medidas de saúde pública acerca das intoxicações 

exógenas, principalmente, quanto às intoxicações decorrentes do uso de medicamentos com 

prescrição ou isentos de prescrição, cada vez mais intersetoriais, interdisciplinares e 

educativas, tanto para os profissionais de saúde quanto para os usuários, sejam pensadas e 

realizadas pelos diferentes órgãos públicos de saúde, com o direcionamento de ações que 

contribuam para a redução de casos notificados, internações hospitalares e óbitos ocorridos 

por intoxicações medicamentosas, entre os diversos grupos populacionais, como exemplo, o 

incentivo à diminuição da quantidade de notificações por intoxicações exógenas intencionais, 

por medicamentos, decorrentes de tentativas de suicídio, os quais predominam entre pessoas 

jovens adultas e do sexo feminino. 

Logo, nota-se a importância de realizar ações de promoção em saúde, planejar e criar 

políticas públicas voltadas para o uso racional e consciente de medicamentos e sobre as 

intoxicações exógenas por medicamentos, como podem também ser abordados em conjunto 

ao tema da saúde mental; e a implementação de medidas de educação em saúde para com as 

equipes de ESF e a população, visando as temáticas de tentativas de suicídio, suicídio, 

intoxicações exógenas, e a educação permanente dos profissionais de saúde com relação à 

relevância das notificações de intoxicações exógenas medicamentosas a fim de possibilitar a 

realização de busca ativa e cuidados dos casos notificados por este agravo.   
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ANEXO A – FICHA DE NOTIFICAÇÃO / INVESTIGAÇÃO DE INTOXICAÇÃO 

EXÓGENA PARA INSERÇÃO NO SINAN - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE 

AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO 
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Fonte: (Brasil, 2005). 
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ANEXO B – FLUXOGRAMA ACERCA DA NOTIFICAÇÃO DE FICHA DE 

INVESTIGAÇÃO DO AGRAVO DE INTOXICAÇÃO EXÓGENA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Brasil, 2024). 
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ANEXO C – FLUXOGRAMA ACERCA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO 

TRABALHADOR RELACIONADO AO AGRAVO DE INTOXICAÇÃO EXÓGENA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Brasil, 2024). 
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ANEXO D – DISTRIBUIÇÃO DOS 32 CENTROS DE INFORMAÇÃO E ASSISTÊNCIA TOXICOLÓGICA NO BRASIL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2022), com adaptação de informações disponibilizadas pela ABRACIT no ano de 2022). 
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LISTA DE ÍNDICES  

 

Antidepressivos Tricíclicos - São uma classe de medicamentos antidepressivos os quais 

contribuem para o bom desempenho de todos os componentes do sistema nervoso central e, as 

suas ações correspondem às atividades de aumento da liberação dos neurotransmissores 

dopamina - em uma quantidade reduzida -, noradrenalina e serotonina. Estes possuem papel 

importante quanto à regulação do apetite, do sono e do humor, por exemplo (Jornal da USP, 

2019c).  

 

Barbitúricos - Os barbitúricos pertencem à classe de drogas sedativas-hipnóticas. Estes 

possuem funções restritas ao sistema nervoso central - as quais podem contribuir para o 

relaxamento do mecanismo de diversas regiões -, porém, com elevadas doses desta droga, é 

possível que as atividades vitais sejam dificultadas (Brasil, 2003b, p. 14).  

 

Biodisponibilidade - Esta característica evidencia qual seria a velocidade e a quantidade de 

fármaco absorvido a partir de uma dose, através da análise de curva de concentração por 

tempo após a ocorrência de passagem do princípio ativo por todo o organismo, como também, 

pela excreta deste em conjunto à urina (Brasil, 1999a).  

 

 

 

 

 


